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Os.saldos negativos apurados anualmente poderdo ser restituidos ou
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial. No mérito, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencido o
conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto (relator), que votou por dar-lhe provimento.
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Nader Quintella, Andréa Duek Simantob (Presidente em exercicio). Ausente a conselheira
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 SALDO NEGATIVO. ATUALIZAÇÃO
 Os saldos negativos apurados anualmente poderão ser restituídos ou compensados acrescidos de juros calculados a partir do mês subsequente ao do encerramento do período de apuração até o mês anterior ao da restituição ou compensação, mesmo se as estimativas que o integram forem pagas sem recomposição integral da mora, em razão de dispensa por lei que confere anistia. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial. No mérito, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencido o conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto (relator), que votou por dar-lhe provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Edeli Pereira Bessa.
 (documento assinado digitalmente)
 Andréa Duek Simantob � Presidente em exercício
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Edeli Pereira Bessa - Redatora designada
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Caio Cesar Nader Quintella, Andréa Duek Simantob (Presidente em exercício). Ausente a conselheira Amélia Wakako Morishita Yamamoto. 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA NACIONAL em face do Acórdão nº 1401-001.511 que deu provimento parcial o ao Recurso Voluntário manejado por BANCO ITAULEASING S.A. (atual denominação de CIA. ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A).
Os autos referem-se à análise de PER/DComp por intermédio da qual o contribuinte busca compensar débitos com suposto crédito decorrente do saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 1997, no valor original de R$ 5.206.600,66.
Em primeira análise, a unidade de origem reconheceu o crédito original de R$ 3.246.075,07.
O contribuinte apresentou manifestação de inconformidade e a DRJ converteu o julgamento em diligência (e-fls. 426-430) a fim de que a unidade de origem analisasse o pleito do contribuinte levando-se em consideração também pagamentos de estimativa realizados a destempo com  os benefícios previstos no art. 10 da MP nº 1.858-6/1999 e no art. 13 da Lei nº 10.637/2002.
Após nova análise por parte da unidade de origem, foi proferido despacho decisório complementar para reconhecer o valor adicional, e originário, de R$ 5.036.980,49 (relativo ao montante pago pelo contribuinte referente a estimativas de IRPJ do ano-calendário de 1997, recolhidos com base em leis que concederam anistias). Os valores foram reconhecidos considerando-se a data do pagamento tido por indevido, incidindo juros moratórios somente a partir de tais datas. A unidade de origem manteve ainda o indeferimento de valores relativos a recolhimentos de PIS-Dedução que, no entender da autoridade fiscal, não poderiam compor o saldo negativo de IRPJ por se tratar de contribuição social, e, portanto, de natureza distinta do imposto e sujeito à destinação legal própria.
À fl. 816, o contribuinte esclarece e consolida os valores já reconhecidos pelo Fisco, conforme reproduzido a seguir:
9. Importante esclarecer que o crédito reconhecido pela Autoridade Administrativa totaliza o valor original de R$ 8.524.281,28, conforme quadro abaixo.

A DRJ, então, proferiu nova decisão indeferindo a manifestação de inconformidade apresentada, mantendo a decisão da unidade de origem.
Intimado, o contribuinte manejou Recurso Voluntário que redundou no Acórdão nº 1401-001.511 (sessão de 22/01/2016) que proveu parcialmente o apelo e recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA -IRPJ
Ano-calendário: 1997
SALDO NEGATIVO. ATUALIZAÇÃO PELA TAXA SELIC. A atualização de indébito decorrente de pagamento a maior de IRPJ-estimativa, feito após o fim do o ano-calendário, deve ter por base a data da apuração do saldo negativo, e não a data do efetivo recolhimento, não havendo que se falar em enriquecimento sem causa do contribuinte em prejuízo da Fazenda Pública quando o contribuinte efetua o recolhimento no âmbito de programas de anistia.
RECOLHIMENTO DE PIS-DEDUÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DE IRPJ. CONVERSÃO EM INDÉBITO DE IRPJ. IMPOSSIBILIDADE. O recolhimento feito a título de PIS-DEDUÇÃO, embora relativo a IRPJ-estimativa pago a maior, não pode compor eventual Saldo Negativo do IRPJ a Pagar, pois, como contribuição social, é tributo de natureza distinta de imposto c sujeito à destinação legal própria, e cuja conversão em indébito de IRPJ reclama autorização expressa de norma legal, ora inexistente.
O contribuinte interpôs Recurso Especial sobre a matéria referente ao PIS-Dedução, o recurso não foi admitido. Intimado, interpôs Agravo que manteve o despacho denegatório. Ato contínuo, o contribuinte apresentou petição de fls. 956-957 informando sobre a inclusão dos débitos compensados no PERT e a consequente desistência do recurso sobre a matéria.
A PGFN foi intimada do acórdão recorrido e apresentou Recurso Especial que, por meio do Despacho de Admissibilidade fls. 757-762, foi admitido. Destaco os principais excertos do despacho em questão:
Cientificada, a PFN manejou Recurso Especial (e-fls. 741/748), argüindo que a interpretação dada à legislação tributária pelo Acórdão nº 1401-001.511 diverge de outras decisões proferidas pelo CARF e/ou Conselho de Contribuintes, no que toca à seguinte questão:
Divergência: termo inicial para a contagem dos juros calculados à taxa SELIC sobre os valores recolhidos e depositados em juízo, que vieram a compor o saldo negativo de IRPJ referente ao ano-calendário de 1997, o qual posteriormente veio a se tornar crédito pleiteado pelo contribuinte via declaração de compensação. [art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95, conforme expressamente indicado pela PGFN à fl.746]
Indica como paradigma o Acórdão nº 1102-00.045.
[...]
De acordo com o art. 7º, § 5º, da Portaria MF nº 527/2010, tratando-se de processo eletrônico, o prazo para a interposição do recurso especial pela PGFN será contado a partir da data da intimação pessoal presumida ou em momento anterior, se o Procurador da Fazenda Nacional se der por intimado antes da data prevista no § 3° (30 dias contados da data em que os respectivos autos forem entregues à PGFN) mediante assinatura no documento de remessa e entrega do processo administrativo. Na hipótese, o despacho de encaminhamento dos autos do processo digital à PGFN data de 10/03/2016 (e-fl. 740). Assim, a intimação presumida da PGFN ocorreu em 09/04/2016, sábado. Já o prazo de 15 (quinze) para interposição de recurso especial tem como termo inicial o primeiro dia útil seguinte, dia 11/04/2016 e final o dia 25/04/2016. Desse modo, é tempestivo o recurso especial anexado ao e-processo em 25/04/2016 (encaminhamento do processo e-fl. 755).
Houve indicação de acórdão paradigma e as ementa do acórdão paradigma foi transcrita no corpo das razões recursais, assim como cópia integral da decisão foi anexada junto do Recurso Especial.
[...]
Como visto, nesta matéria, o acórdão recorrido recebeu a seguinte ementa:
SALDO NEGATIVO. ATUALIZAÇÃO PELA TAXA SELIC. A atualização de indébito decorrente de pagamento a maior de IRPJestimativa, feito após o fim do o ano-calendário, deve ter por base a data da apuração do saldo negativo, e não a data do efetivo recolhimento, não havendo que se falar em enriquecimento sem causa do contribuinte em prejuízo da Fazenda Pública quando o contribuinte efetua o recolhimento no âmbito de programas de anistia.
O paradigma, na mesma matéria, veiculou a seguinte ementa:
Acórdão nº 1102-00.045
ESTIMATIVAS MENSAIS - Os débitos das estimativas mensais são provisórios, e com o encerramento do ano-calendário consolidam-se na apuração anual.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO CUMULADO COM COMPENSAÇÃO. O pagamento das estimativas no âmbito da anistia implica alteração do saldo negativo, que pode ser aproveitado para compensação com a contribuição devida em período posterior.
DIREITO CREDITÓRIO - JUROS INCIDENTES - Sobre os pagamentos caracterizados como indevidos incidem juros a partir da data do efetivo pagamento a maior.
O caso apreciado pelo acórdão recorrido diz respeito ao termo de início de atualização de indébito pela taxa SELIC, pleiteado em restituição, especificamente estimativas de IRPJ recolhidas/depositadas judicialmente/convertidas em renda no âmbito de programa de anistia, após o encerramento do ano-calendário, em valores maiores do que o próprio IRPJ apurado ao final do exercício.
No voto vencido, o relator original do voto assinalou que o contribuinte, ao recolher/depositar os valores no âmbito de programas de anistia, teria se beneficiado de reduções do saldo devedor e, por isso, pleitear o crédito de saldo negativo atualizado "como se saldo negativo fosse", ou seja, desde janeiro de 1998, lhe propiciaria uma espécie de "ganho", porque, por um lado, para fins de formação do indébito a compensar, o contribuinte teria os valores atualizados pela SELIC desde janeiro de 1998, enquanto que, para fins do cálculo do valor a ser pago/convertido em renda anos depois, o contribuinte se beneficiou de reduções, tendo, na prática, pago/depositado menos do que o crédito que pretende compensar.
Mas o relator do voto vencedor entendeu que o fato de o contribuinte se beneficiar de programas de anistia expressamente previstos em lei, não teria o condão de alterar a natureza dos pagamentos efetuados no âmbito de tais remissões. Assim, se o valor pago/depositado o foi a título de saldo negativo, é esta a natureza do pagamento, e assim ele deve ser corrigido pela SELIC, não obstante o pagamento/depósito tenha ocorrido apenas anos depois e com reduções previstas em lei.
No caso do paradigma, o colegiado avaliou a situação em que o contribuinte apresentou Dcomp informando a existência de direito creditório próprio, proveniente de parcela recolhida indevidamente ou a maior de CSLL relativa ao período de apuração anual de 1998, efetuada sob o amparo de anistia - MP 38/02. O contribuinte entendeu que encontrava-se em condições de se beneficiar da anistia, pois havia ajuizado ação para discutir a majoração da alíquota da CSLL e, segundo consta em sua DIPJ, deixou de pagar parte das estimativas do ano de 1998 por estar discutindo judicialmente a majoração da alíquota. Para tanto, apresentou requerimento no qual figurava como valor a ser pago ou parcelado o somatório das parcelas das estimativas mensais não pagas por estarem com a exigibilidade suspensa. Todavia, entendeu que pagou a maior, e que o valor que deveria ter figurado como com exigibilidade suspensa é o que aparece no quadro 30 de sua DIPJ (retificadora, apresentada em 29 de abril de 2002), ou seja, o que permaneceu devido após o ajuste anual.
A autoridade administrativa não reconheceu o direito creditório ao argumento de que a adesão à anistia concedida pela MP 38/02 importaria em confissão irretratável de divida, e que não seria possível alterar o valor efetivamente pago, para aquele que o contribuinte cogitaria ser correto.
O colegiado entendeu que a expressão "confissão irretratável de dívida" não teria o alcance tão amplo almejado pela autoridade fiscal, e que seria inegável que o pagamento das estimativas que estavam com exigibilidade suspensa tem como conseqüência inafastável a alteração do valor apurado na linha 35 da Ficha 30 da DIPJ - saldo da CSLL a pagar.
E concluiu que uma vez que o saldo negativo apurado pode, nos termos da lei, ser compensado nos meses subseqüentes, a diferença a maior do saldo negativo decorrente de pagamento das estimativas no âmbito da anistia caracterizaria direito creditório a ser utilizado em compensação, sobre o qual incidirão juros a partir da data do efetivo pagamento a maior.
Como se vê, os casos confrontados tratam do pagamento de estimativas, com exigibilidade suspensa por força de medidas judiciais, em regime de anistia.
Contudo, em que pese enfrentarem questões semelhantes, os colegiados decidiram de modo diverso.
Com efeito, enquanto o acórdão recorrido entendeu que os valores recolhidos a título de estimativa intempestivamente em programa de anistia, por compor saldo negativo de 1997, deveria ser atualizado pela Selic a partir de 01/1998, o paradigma consignou que os juros deverão incidir do efetivo pagamento a maior caracterizado pelo recolhimento das estimativas no âmbito do programa de anistia.
Comprovada, portanto, a divergência jurisprudencial.
No mérito, assim aduziu a PGFN:
No que se refere à restituição, a Lei nº 9.250/95 prevê expressamente, in verbis: 
�Art. 39. omissis., 
§4º A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.� [grifos do recurso]
No caso dos autos, o contribuinte deixou de recolher valores devidos a título de estimativa referente ao ano-calendário de 1997 por força medidas judiciais. Em momento posterior, para se usufruir dos benefícios trazidos pela Lei n° 9.779, de 1999 em regime de anistia, o interessado desistiu das ações judiciais e promoveu o recolhimento das citadas estimativas na forma preconizada pelo citado ato legal. 
Ressalte-se que o pagamento das estimativas somente se deu em 30 de julho de 1999, sob o benefício do artigo 17 da Lei n°9.779/1999. Até esta data, a Fazenda Pública não esteve de posse das antecipações, nem do saldo negativo. 
Assim, somente a partir de 30 de julho de 1999, quando se deu o pagamento das estimativas com a exigibilidade suspensa até então, seriam devidos os juros, sob pena de indenização financeira por privação fictícia, não real, de capital, pleito desprovido de fundamento no direito e na lei. 
O fim da atualização de indébito reside em indenizar o titular do direito creditório pela privação dos recursos financeiros transferidos em excesso para os cofres da Fazenda Pública. Porém, na hipótese versada nestes autos, isso não se implementou, pois embora o indébito em questão se refira a fato gerador ocorrido no último dia do ano-calendário de 97, quando se apurou o saldo do IRPJ, a privação de recursos concretamente somente veio a ocorrer a partir das datas dos pagamentos realizados a maior. 
Sem os recolhimentos das estimativas no ano de 97, por qualquer que seja o motivo, não incorreu em qualquer prejuízo que reclame compensação por juros.
Assim como procedeu a fiscalização, o saldo credor em favor do contribuinte, decorrente do pagamento tardio de estimativas, deve ser atualizado a partir do efetivo recolhimento de tais valores.
O contribuinte foi intimado acerca do Recurso Especial interposto pela PGFN em 30/11/2016 (fl. 766) e em 14/12/2016 (fl. 767)  apresentou tempestivamente Contrarrazões de fls. 813-819 aduzindo, em síntese:
- que o Apelo Fazendário não deveria ser conhecido, pois:
15. Para comprovar o dissídio jurisprudencial, a Recorrente informa como decisão paradigma o acórdão nº 1102-00.045. No entanto, analisando as razões daquela decisão, verifica-se que ele apenas corrobora em parte o entendimento proferido no acórdão Recorrido, uma vez que reconhece que as estimativas quitadas na anistia compõem o saldo negativo do ano-calendário de 1998, caracterizando direito creditório a ser utilizado em compensação, in verbis:
"(...) É inegável que o pagamento das estimativas que estavam com exigibilidade suspensa tem como consequência inafastável a alteração do valor apurado na linha 35 da Ficha 30 da DIPJ (saldo da CSLL a pagar).
No caso concreto, consideradas as informações contidas na DIN (fls.68), o pagamento das estimativas com o benefício da anistia implicaria a seguinte alteração: (quadro)
Uma vez que o saldo negativo apurado pode, nos termos da lei, ser compensado nos meses subsequentes, a diferença a maior do saldo negativo decorrente do pagamento das estimativas no âmbito da anistia (R$ 772.108,92) caracteriza direito creditório a ser utilizado em compensação." [destaques das contrarrazões]
- segundo o raciocínio do contribuinte, no paradigma as estimativas recolhidas a destempo e em excesso em sede de anistia comporiam o saldo negativo requerido pelo contribuinte e, consequentemente, o direito creditório requerido pelo contribuinte teria sido reconhecido. No aresto recorrido, decidiu-se no mesmo sentido, portanto, não haveria divergência entre recorrido e paradigma para a admissão do Recurso Especial da Fazenda. Desse modo, o Apelo Fazendário não deveria ser conhecido;
- no mérito, argumenta que a legislação de regência não traria qualquer restrição quanto à utilização dos pagamentos de estimativa realizadas nos termos da MP 1.858/99 na composição do saldo negativo, citando alguns precedentes que corroborariam sua tese;
- desse modo, a atualização do direito creditório adicional reconhecido pelo Fisco e decorrente dessas estimativas deveria ser atualizado a partir de janeiro de 1998 (mês subsequete ao encerramento do ano-calendário), concluindo:
20. Vale lembrar, conforme demonstrado nas folhas 463 a 475 dos autos, que foram considerados pelo Recorrido em seus pagamentos, a data de vencimento das estimativas dos meses de janeiro a dezembro de 1997, logo, na atualização monetária desses valores, ainda que com os benefícios de redução de juros e multa previstos nas respectivas anistias, foram consideradas a data do fato gerador e não a data do pagamento, não podendo, portanto, o direito creditório ser calculado a partir daquela data (30/07/1999). [destaques das contrarrazões]
É o relatório.
 Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Relator.
CONHECIMENTO
O Recurso Especial é tempestivo, conforme bem delineado no Despacho de Admissibilidade.
O contribuinte apresentou contrarrazões ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, questionando, inclusive, o conhecimento do Apelo Fazendário em razão de o acórdão recorrido e o paradigma indicado supostamente não divergirem quanto à inclusão de estimativas recolhidas a destempo, em sede de anistia, na composição do saldo negativo do respectivo período de apuração.
Discordo do entendimento do contribuinte.
A discussão posta nos autos não repousa, em última análise, na inclusão ou não das estimativas pagas a destempo, com redução de juros moratórios em razão de anistia, na composição do saldo negativo, mas sim da data inicial em que devem ser aplicados os juros para fins de cálculo do direito creditório: da data da formação do saldo negativo (juros a partir do primeiro dia do exercício seguinte), ou a partir da data do pagamento das estimativas quando recolhidas a destempo e em sede de anistia.
No aresto recorrido consta no voto vencedor que o fato de o contribuinte se beneficiar de programas de anistia expressamente previstos em lei não alteraria o a natureza dos pagamentos efetuados no âmbito dessas exclusões de crédito tributário. Por essa razão,  o valor recolhido, ainda que em sede de anistias, deveria ser corrigido pela taxa SELIC desde o encerramento do período de apuração, ainda que o pagamento tenha ocorrido apenas anos depois e com reduções previstas em lei. Veja-se excerto do voto nesse sentido:
Com a devida vênia, entendo que o fato de o contribuinte se beneficiar de programas de anistia expressamente previstos em lei não tem o condão de alterar a natureza dos pagamentos efetuados no âmbito de tais remissões. Assim, se o valor pago/depositado o foi a título de saldo negativo, é esta a natureza do pagamento, e assim ele deve ser corrigido pela SELIC, não obstante o pagamento/depósito tenha ocorrido apenas anos depois e com reduções previstas em lei.
Neste sentido, oriento meu voto para dar provimento ao recurso voluntário quanto aos itens 1 e 3, considerando os respectivos valores como saldo negativo de 1997, portanto atualizados pela SELIC desde janeiro de 1998.
Já no paradigma indicado, embora, de fato, conclua-se que os pagamentos de estimativa realizados após o encerramento do período de apuração e em sede de anistia deveriam compor o saldo negativo, por outro lado, determinou-se que sobre o direito creditório reconhecido deveriam incidir juros a partir da data do efetivo pagamento a maior, conforme excertos do voto condutor do aresto a seguir reproduzidos:
Uma vez que o saldo negativo apurado pode, nos termos da lei, ser compensado nos meses subseqüentes, a diferença a maior do saldo negativo decorrente do pagamento das estimativas no âmbito da anistia (R$772.108,92) caracteriza direito creditório a ser utilizado em compensação.
Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito creditório no valor de R$772.108,92, sobre o qual incidirão juros a partir da data do efetivo pagamento a maior. [grifos nossos]
Desse modo, o fato de o paradigma afirmar que as estimativas recolhidas em sede de anistia devem compor o saldo negativo não significa que esse seja o cerne da discussão, pois a divergência apontada pela PGFN diz respeito, unicamente, à data de valoração desses pagamentos para fins de determinação do dies a quo para fins de incidência de juros em relação ao direito creditório decorrente desses pagamentos de estimativas.
Saliento que se a discussão travada dissesse respeito à data da transmissão da declaração de compensação, em hipótese em que essa tivesse se dado antes do pagamento das estimativas em um dos julgados, e, no outro, a transmissão fosse transmitida somente após o pagamento das estimativas, estaríamos diante de situação em que o paradigma em exame não guardaria a necessária semelhança fática para configurar a divergência interpretativa de lei para fins de admissibilidade de recurso especial. No caso dos acórdãos recorrido e paradigma, as compensações declaradas pelos contribuintes, em ambos os processos, se deram após os pagamentos das estimativas a destempo, e, portanto, não interferem na divergência de interpretação dada por ambos em relação ao disposto no § 3º do art. 39 da Lei nº 9.250/95, dispositivo legal implicitamente aplicado de forma divergente em ambos os julugados.
Portanto, perfeitas as conclusões do Despacho de Admissibilidade que, com as escusas necessárias, por oportuno volto a reproduzir:
Com efeito, enquanto o acórdão recorrido entendeu que os valores recolhidos a título de estimativa intempestivamente em programa de anistia, por compor saldo negativo de 1997, deveria ser atualizado pela Selic a partir de 01/1998, o paradigma consignou que os juros deverão incidir do efetivo pagamento a maior caracterizado pelo recolhimento das estimativas no âmbito do programa de anistia.
Assim sendo, encaminho meu voto para conhecer do Recurso Especial.

MÉRITO
O mérito da lide é relativamente simples: o contribuinte possuía débitos de estimativa de IRPJ com exigibilidade suspensa relativamente ao ano-calendário de 1997, e, em 30 de julho de 1999 quitou os referidos débitos no bojo de anistia instituída pela MP 1.858-6/99 na qual somente incidiu taxa Selic sobre os débitos somente a partir de fevereiro de 1999. Em novembro de 2002 o contribuinte protocolou declaração de compensação cuja origem de crédito era o saldo negativo de 1997. Afora as questões já resolvidas de forma definitiva nos autos, e no que interessa ao deslinde da presente controvérsia, a unidade de origem reconheceu a parcela do crédito pleiteado referente às estimativas recolhidas em sede de anistia, considerando como dies a quo para cálculo dos juros a data do efetivo recolhimento. 
O contribuinte, por sua vez, entende essas estimativas, por compor o saldo negativo do ano-calendário de 1997, os juros a que faria jus deveriam ser calculados a partir do mês de janeiro de 1998.
A decisão recorrida acatou o pleito do contribuinte.
Irresignada, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial.
Pois bem, sobre tema similar, ainda que de forma subsidiária, já me pronunciei no processo nº 10680.901143/2013-13 (Acórdão nº 1301-002.743) sobre os entraves decorrentes do desencontro entre a taxa de juros utilizada pelo contribuinte no cálculo de determinados débitos e aquela aplicada no cálculo do direito creditório a que faria jus o contribuinte em relação aos mesmos débitos recolhidos indevidamente, conforme reproduzido a seguir:
Com a devida vênia, ouso discordar de meus pares quanto ao provimento do recurso voluntário em exame.
Entendo que a liquidez e a certeza do crédito tributário devem ser aferidas no momento da transmissão da declaração de compensação. Não faz sentido homologar uma compensação em que o suposto crédito do sujeito passivo não existe na data do encontro de contas.
[...]
Pois bem, no caso concreto, à data de transmissão da declaração de compensação o contribuinte não havia adimplido com as estimativas que compunham o seu pretenso saldo negativo. Essas estimativas foram alvo de pedido de parcelamento, nos termos da Lei nº 11.941, de 2009.
[...]
No caso concreto há ainda outro fator que me leva a votar pelo desprovimento do recurso voluntário: em relação às estimativas em questão, além de terem sido extintas por pagamentos realizados após a data da transmissão da declaração de compensação, no âmbito do parcelamento disciplinado pela Lei nº 11.941, de 2009, estiveram sujeitas a índices de juros moratórios reduzidos (redução de 20% a 40%), enquanto o débito que se pretendeu extinguir mediante compensação estava sujeito a incidência da taxa Selic sem qualquer redução, nos termos do § 3º do art. 1º daquele diploma legal.
Nesse caso, portanto, não se trata tão somente de ajuste temporal entre débito compensado e crédito pleiteado, pois os valores que ingressaram nos cofres públicos, além de terem sido recolhidos após o vencimento do débito em que se pleiteou a compensação, estiveram sujeitos à incidência de juros moratórios inferiores aos débitos que se buscou compensar.
Ante o exposto, além da afronta ao caput do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, ao se permitir que um débito seja compensado antes de o contribuinte possuir qualquer indébito perante o Fisco, a toda evidência, a Fazenda Nacional arcará com esse prejuízo no diferencial dos juros aplicados nesse encontro de contas, razão pela qual voto por negar provimento ao recurso voluntário. [destaques ora inseridos]
No caso concreto, frise-se, não há que se falar em diferencial de juros, pois tanto o débito do contribuinte, quanto o crédito pleiteado, utilizam-se da taxa Selic para correção dos respectivos valores. A controvérsia, gira, isso sim, sobre o aspecto temporal da incidência de juros: para o contribuinte, o seu crédito deveria ser corrigido a partir de janeiro de 1998, enquanto que, no entender da autoridade fiscal que subscreveu o despacho decisório complementar, a incidência de juros deve ser contada a partir do efetivo pagamento do débito, ou seja, 30/07/1999 considerando-se os recolhimentos referentes ao código de receita 2319, ou 31/01/2003 no que diz respeito aos recolhimentos realizados com o código de receita 9210, conforme detalhado na tabela de fl. 589 no bojo do despacho decisório complementar, a seguir reproduzida:

Nos termos do no inciso IV do § 3º, c/c § 5º, do art. 10 da MP nº 1.858-6/1999 e no inciso I do § 1º do art. 13 da Lei nº 10.637/2002 os débitos em questão do contribuinte somente passaram a ter incidência de taxa Selic - para quitação no âmbito das respectivas anistias � a partir de fevereiro de 1999.
Desse modo, mantendo-se a decisão recorrida, o contribuinte teria um direito a um reconhecimento de crédito referente à taxa Selic acumulada de janeiro de 1998 a janeiro de 1999 sem que tenha arcado com quaisquer juros relativos a esse mesmo período, em franco e evidente prejuízo à Fazenda Nacional.
Na mesma linha de racíocínio que esquadrinhei no Acórdão nº 1301-002.743, esse descasamento de correção entre os débitos e créditos do contribuinte não fazem qualquer sentido.
A propósito, tratando-se de outro direito de crédito pleiteado por esse mesmo contribuinte, no Acórdão nº 105-16.794, de relatoria do sempre brilhante e então Conselheiro Waldir Veiga Rocha, o contribuinte teve seu pleito indeferido, conforme depreende-se da ementa do julgado a seguir transcrita:
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL - EXERCÍCIO: 1996 COMPENSAÇÃO - JUROS SOBRE O INDÉBITO - Verificado que os valores que ensejaram o saldo negativo foram recolhidos com juros de mora, com base no § 5° do art. 17 da Lei n° 9.779/1999, é de se reconhecer a incidência de juros compensatórios a partir de fevereiro de 1999 sobre o saldo negativo apurado.
Também no âmbito desta 1ª Turma da CSRF, no Acórdão nº 9101-004.447, de relatoria da ilustre Conselheira Edeli Pereira Bessa, decidiu-se nesse mesmo sentido, ainda que utilizando esse fundamento como razão complementar de decidir. Veja-se:
Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) Ano-calendário: 2007 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS PARCELADAS. A utilização de indébito tributário exige que o direito seja líquido e certo. Se a estimativa somente foi quitada em razão de posterior parcelamento, ela não pode ser admitida no saldo negativo, ainda que o parcelamento seja formalizado depois da não homologação de Declaração de Compensação - DCOMP apresentada para liquidação da estimativa. O procedimento correto é apresentação de DCOMP à medida que o saldo negativo vai sendo formado pelos pagamentos parcelados. Inadmissível a contribuinte primeiro se beneficiar do crédito, para depois pagar o tributo que daria ensejo àquele indébito, mormente se os benefícios concedidos no parcelamento impedem a recomposição integral da mora.
[...]
[Trechos do voto condutor do aresto:]
No presente caso, porém, a não-homologação é definitiva e o débito não foi pago com os acréscimos moratórios devidos, mas sim parcelado com os benefícios da Lei nº 11.941/2009, restabelecidos pela Lei nº 12.865/2013. Logo, a pretensão do sujeito passivo é liquidar débitos na data apresentação da DCOMP aqui em litígio, com a atualização do direito creditório desde a apuração do saldo negativo em 31/12/2007, mas integrando ao direito creditório o pagamento do parcelamento a partir de 2013, e ainda sem a recomposição integral da mora verificada desde o vencimento original da estimativa, em razão da anistia concedida naquele âmbito. 
Neste contexto, inexiste enriquecimento sem causa do Erário, mas sim vantagens indevidamente pretendidas pela Contribuinte. Correta, portanto, a glosa, na composição do saldo negativo de IRPJ [...]
A bem da transparência, cumpre-se esclarecer que a matéria foi decidida por voto de qualidade, embora pareça-me que o principal enfoque dado pela maioria da corrente vencida no julgamento fundava-se na possibilidade de que as estimativas parceladas, e ainda não totalmente adimplidas à data da transmissão da declaração de compensação, pudessem compor o saldo negativo.
Cumpre esclarecer, contudo, que no Acórdão nº 9101-005.101, também de relatoria da Conselheira Edeli Pereira Bessa, este mesmo colegiado - tratando unicamente dessa matéria - decidiu nos exatos termos do aresto recorrido.
Saliente-se ainda que este relator, naquela ocasião, acompanhou o voto condutor daquele acórdão, mas que, reanalisando o tema, desta vez na condição de relator, entendeu por bem reformular seu entendimento sobre a matéria.
Assim sendo, encaminho meu voto para prover o Recurso Especial da PGFN para que a incidência de juros compensatórios sobre a parcela do saldo negativo de IRPJ decorrente de estimativas recolhidas em sede de anistia, relativo ao ano-calendário de 1997, seja calculado considerando-se como dies a quo a data do adimplemento das respectivas estimativas.


CONCLUSÃO
Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Especial, e, no mérito, por DAR-LHE PROVIMENTO. 
 (documento assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto


 
Conselheira Edeli Pereira Bessa, Redatora designada.
O I. Relator restou vencido em sua proposta de dar provimento ao recurso especial da PGFN. A maioria do Colegiado reiterou o posicionamento expresso por esta Conselheira no voto condutor do Acórdão nº 9101-005.101, nos seguintes termos:
Recurso especial da PGFN - Admissibilidade
A PGFN apresenta, para caracterização do dissídio jurisprudencial, paradigma exarado em face do mesmo sujeito passivo, tendo em conta compensação de saldo negativo formado com estimativas pagas no âmbito da anistia regrada pelo art. 11 da Medida Provisória nº 38, de 2002, e afirma que há divergência porque naquele julgado os juros aplicados sobre o indébito teriam como termo inicial o recolhimento das antecipações, e não a apuração do saldo negativo. 
No paradigma nº 1102-00.045 trata-se de saldo negativo de CSLL apurado pela mesma Contribuinte no ano-calendário 1998, valendo-se de estimativas também recolhidas com o benefício da anistia trazida pela Medida Provisória nº 38, de 2002, e destinado à liquidação de estimativa de CSLL apurada em fevereiro/2003. No recorrido a dessemelhança se dá, apenas, no tributo que enseja o saldo negativo (IRPJ, e não CSLL), o ano-calendário de apuração (1996, e não 1998) e o débito liquidado por compensação (estimativa de IRPJ apurada em setembro/2002). Contudo, em ambos os casos se verificam os efeitos retroativos das estimativas liquidadas no âmbito da anistia, dada sua integração a saldo negativo de ano-calendário anterior ao pagamento das antecipações.
Assim, diversamente do alegado pela Contribuinte, há identidade fática entre os casos comparados. Para além disso, constata-se no paradigma que, apesar de reconhecer a formação de saldo negativo no valor apontado pela interessada, a 2ª Turma da 1ª Câmara deu provimento parcial ao recurso voluntário, para reconhecer o direito creditório no valor de R$ R$772.108,92, sobre os quais incidirão juros a partir da data do efetivo pagamento.
O relatório do paradigma assim define os contornos do litígio lá apreciado:
Itaú Previdência e Seguros S.A. recorre da decisão da 10ª Turma de Julgamento da DRJ em São Paulo, que indeferiu sua manifestação de inconformidade com o Despacho Decisório da autoridade administrativa não reconhecendo o direito creditório pleiteado, ao fundamento de inexistência de pagamento indevido ou a maior e, por conseqüência, não homologou a compensação declarada, quanto à quitação parcial da CSLL, código 2469 (estimativa), do período de apuração de 28/02/2003.
Na Declaração de Compensação apresentada, a interessada informou a existência de direito creditório próprio, proveniente de parcela recolhida indevidamente ou a maior da CSLL relativa ao período de apuração anual de 1998, efetuada sob o amparo da MP 38/02.
A autoridade não reconheceu o direito creditório ao argumento de que a adesão à anistia concedida pela MP 38/02 importa em confissão irretratável de divida. Afirmou não ser possível alterar o valor efetivamente pago, de R$ 3.861.624,45, para aquele que o contribuinte cogita ser correto, de R$ 1.767.319,67.
Em sua manifestação de inconformidade, a interessada ponderou que:
a) O valor efetivamente pago, de R$ 3.861.624,45, é composto por R$ 423.238,11 (que é 1/6 de R$ 2.539.428,59) +.R$ 2.116.190,55 (que são 5/6 de R$ 2.539.428,59) + os juros da anistia no montante de R$ 1.322.195,79, e o montante correto é de R$ 1.767.319,67, que foi aquele informado na DIPJ/99 como sendo a CSLL com exigibilidade suspensa;
b) a autoridade administrativa ateve-se somente ao valor recolhido, desconsiderando a informação prestada pela Manifestante em sua DIPJ e que é o valor devido de fato, e glosou o recolhimento efetuado a maior com base no § 7º do art. 5º da Portaria Conjunta SRF/PGFN n° 900/02, vedando ao contribuinte sua restituição;
c) pela aplicação da imputação proporcional e considerando que o valor devido seria de R$ 3.861.624,45, o julgador constatou insuficiência no recolhimento de R$ 1.514.270,34, o qual também será objeto de cobrança;
d) o crédito supostamente inexistente é oriundo do pagamento de antecipações, a maior que o devido no ajuste anual, de CSLL do ano-calendário de 1998, cuja exigibilidade foi discutida no Mandado de Segurança n° 98.0002625-8, e o pagamento decorreu da adesão à anistia fiscal concedida pela MP 38/02 (doc.06);
e) a Manifestante, ao invés de recolher apenas o valor do principal da CSLL suspensa apurada em dezembro/98 (artigo 16 da IN n° 93/97), no valor de R$ 1.767.319,67 (linha 34 da ficha 30 da DIPJ de 1998), efetuou o recolhimento de todas as antecipações apuradas no decorrer do ano, com principal no montante de R$ 2.539.428,59, efetuando, desta  forma, pagamento a maior de principal no valor de R$ 772.108,92, que com juros SELIC de 77,75% até mar/03, totalizou os R$ 1.372.423,61 compensados (conforme demonstrativo anexo ao documento 05);
f) a confissão irretratável a que se refere a fiscalização só pode ser aplicada quanto à dívida efetivamente devida pelo contribuinte, e o fato de o contribuinte efetuar pagamento de tributo a maior não significa dizer que os respectivos valores serão incorporados ao patrimônio público, sem ter o contribuinte o direito à restituição ou compensação, o que implica evidente enriquecimento ilícito do fisco.
g) a Portaria Conjunta SRF/PGFN n° 900/2002, ao prever, em seu artigo 5°, §7°, que o pagamento de tributos com base na anistia concedida pela MP 38/02 não implicará restituição de quantias pagas, nem compensação de dívidas, afronta a legislação tributária que trata do instituo da compensação/restituição, e por esse motivo deve ser afastada sua aplicação pelo julgador administrativo.
Requereu, afinal:
(a) a reforma da decisão denegatória, para que seja reconhecido o direito creditório tal como pretendido, homologando-se, via de conseqüência, a compensação declarada e extinguindo o crédito tributário, nos termos do artigo 156, II, do CTN; 
(b) o cancelamento da Carta de Cobrança n° 138, emitida em 14/11/06, que exige o pagamento da CSLL compensada da competência fevereiro de 2003, no valor principal de R$ 1.372.423,61;
(c) seja afastado qualquer procedimento de cobrança relativamente à suposta insuficiência de pagamento da CSLL mensal apontada pela autoridade fiscal, no valor de R$ 1.514.270,34.
A Turma a quo indeferiu a manifestação de inconformidade, mantendo o decidido no despacho recorrido. Ciente da decisão em 17 de julho de 2007, a interessada ingressou com recurso em 08 de agosto seguinte, reeditando as razões declinadas perante a DRJ
É o relatório.
Como se vê, o pedido da Contribuinte, naqueles autos, foi a homologação integral da compensação declarada, mediante utilização do saldo negativo de R$ 772.108,92 com o acréscimo de taxa SELIC até março/2003 que, acumulada em 77,75%, equivale à variação verificada entre janeiro/99 a fevereiro/2003, acrescida da taxa de 1% no mês de março/2003.
Já o voto condutor do paradigma, apesar de reconhecer a formação de saldo negativo no montante de R$ 772.108,92, conclui que deve ser dado provimento parcial ao recurso voluntário, nos seguintes termos:
A solução do litígio prende-se ao alcance do dispositivo legal que trata da anistia usufruída pelo contribuinte.
O artigo 11 da MP 38, de 2002 permitiu que fossem pagos ou parcelados, até o último dia útil do mês de julho de 2002, nas condições estabelecidas pelo art. 17 da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e no art. 11 da Medida Provisória n°2.158-35, de 24 de agosto de 2001, os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 30 de abril de 2002, relativamente a ações ajuizadas até essa data.
Para gozo do beneficio, o § 2° do art. 11 da MP 38 exigia que a pessoa jurídica comprovasse a desistência expressa e irrevogável de todas as ações judiciais que tenham por objeto os tributos a serem pagos ou parcelados na forma do caput, e renunciasse a qualquer alegação de direito sobre as quais se fundam as referidas ações. 
Por seu turno, o § 3° do art. 17 da Lei n° 9.779, de 1999, acrescido pela MP n° 2.158-35/2001, determinou que o pagamento nas condições estipuladas importa em confissão irretratável da dívida e constitui confissão extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil.
O contribuinte encontrava-se em condições de se beneficiar da anistia, pois havia ajuizado ação para discutir a majoração da alíquota da CSLL e, segundo consta em sua DIPJ (retificadora transmitida em 29/04/2002), deixou de pagar parte das estimativas do ano de 1998 por estar discutindo judicialmente a majoração da alíquota. Para tanto, apresentou requerimento no qual figurava como valor a ser pago ou parcelado o somatório das parcelas das estimativas mensais não pagas por estarem com a exigibilidade suspensa.
Todavia, entendeu o contribuinte que pagou a maior, e que o valor que deveria ter figurado como com exigibilidade suspensa é o que aparece no quadro 30 de sua DIPJ (retificadora, apresentada em 29 de abril de 2002), ou seja, o que permaneceu devido após o ajuste anual.
A autoridade administrativa da DEINF assentou que a adesão à anistia concedida pela MP 38/02 importa em confissão irretratável de dívida, descabendo comparar o valor das estimativas efetivamente pagas com o valor correto do débito de CSLL devido no ano, para a apuração de pagamento a maior.
A decisão recorrida, confirmando o entendimento da autoridade administrativa da DEINF e se reportando ao art. 111 do CTN, decidiu que o pagamento promovido pelo contribuinte ao abrigo da MP n° 38, de 2002, nos valores de R$ 423.238,11 em 31/07/2002 e de R$ 3.438.386,34 em 30/08/2002, quanto ao valor principal no total de R$ 3.861.624,45 (detalhamento às fls.229), importa em confissão irretratável da dívida e constitui confissão extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil, conforme previsto no art. 11 da MP n° 38/2002 combinado com o §3º do art. 17 da Lei 9779/99.
Quanto à alegação de "afronta a legislação tributária" pela Portaria Conjunta SRF/PGFN n° 900/2002, cujo artigo 5°, § 7° prevê que o pagamento de tributos com base na anistia concedida pela MP 38/02 não implicará restituição de quantias pagas, nem compensação de dívidas, no voto condutor da decisão, o julgador pondera que tem o dever de observá-la.
Entendo que a expressão "confissão irretratável de dívida" não tem o alcance ilimitado que pretendeu lhe dar a decisão recorrida. Ofenderia os princípios da boa fé e da moralidade, representando enriquecimento ilícito, interpretá-lo como de alcance irrestrito.
Assim por exemplo, em caso de erro comprovado no preenchimento do requerimento do demonstrativo do débito abrangido pela opção, é inadmissível, em face dos princípios que devem orientar a administração pública, que não seja restituído o valor pago a maior. Veja-se que a DCTF também constitui confissão de dívida, e pode ser retificada.
No caso em análise, aparentemente, a hipótese de erro comprovado no preenchimento do demonstrativo que acompanha o requerimento da anistia não teria se configurado, pois os valores ali consignados são, exatamente, os informados mês a mês como  estimativa devida e não paga por estar com sua exigibilidade suspensa.
Entretanto, essa é uma impressão que parte de uma análise simplista, mas que merece um aprofundamento. De acordo com as próprias orientações da Receita Federal, os débitos relativos a estimativas são provisórios, e após o encerramento do ano-calendário, existe apenas o débito do saldo do tributo apurado no ano.
É inegável que o pagamento das estimativas que estavam com exigibilidade suspensa tem como conseqüência inafastável a alteração do valor apurado na linha 35 da Ficha 30 da DIPJ (saldo da CSLL a pagar). No caso concreto, consideradas as informações contidas DIPJ (fl. 68), o pagamento das estimativas com o beneficio da anistia implicaria a seguinte alteração:

Uma vez que o saldo negativo apurado pode, nos termos da lei, ser compensado nos meses subseqüentes, a diferença a maior do saldo negativo decorrente do pagamento das estimativas no âmbito da anistia (R$772.108,92) caracteriza direito creditório a ser utilizado em compensação.
Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito creditório no valor de R$772.108,92, sobre o qual incidirão juros a partir da data do efetivo pagamento a maior.
O reconhecimento integral do direito creditório em seu valor original, associado ao provimento parcial do recurso voluntário e o uso do adjetivo �efetivo� somente permitem concluir que os juros incidiriam a partir da efetiva formação do indébito, com o pagamento das estimativas. 
Frise-se que não há registro de embargos de declaração opostos, ou mesmo de recurso especial interposto pela Contribuinte contra referido paradigma. Para além disso, ela se limitou, em contrarrazões, a apontar a dessemelhança entre os fatos analisados e defender que a matéria sobre a qual reside a divergência não foi apreciada no referido julgado, sem apresentar qualquer materialização em sua execução que confirmasse ser outra a interpretação que deveria ter sido dele extraída.
É certo que o paradigma não traz interpretação expressa acerca do art. 39, §4º da Lei nº 9.250, de 1995, invocado pela PGFN em seu recurso especial. Mas é certo que o acórdão recorrido também não o faz. Para além disso, a indicação da legislação interpretada de forma divergente é ônus imposto ao recorrente, e a demonstração da divergência se faz mediante a apresentação de decisões que, diante de semelhante contexto fático, regido por aquela norma, alcançam conclusões diferentes. 
Evidenciado que a PGFN logrou demonstrar o dissídio jurisprudencial sob estes contornos, seu recurso especial deve ser CONHECIDO.

Recurso especial da PGFN � Mérito
A PGFN defende a aplicação dos juros a partir do efetivo pagamento a maior caracterizado pelo recolhimento das estimativas no âmbito do programa de anistia,  e destaca que a Fazenda Pública só dispôs dos valores recolhidos pela Contribuinte a partir dos pagamentos promovidos com o benefício do art. 17, da Lei nº 9.779, de 1999. 
A indisponibilidade, pela Fazenda Pública, dos recursos que integram a formação de indébito tem influenciado o entendimento expresso por esta Conselheira em outros julgados, no sentido de condicionar sua utilização em compensação à quitação das antecipações que o integram. Cite-se, por exemplo, o voto condutor do Acórdão nº 9101-004.447, exigindo a quitação do parcelamento de estimativas para constituição de saldo negativo e sua compensação mediante Declaração de Compensação � DCOMP, instrumento que se presta à extinção do débito compensado na data de sua apresentação. Na mesma linha é o voto vencedor do Acórdão nº 1101-001.116, excluindo da composição do saldo negativo estimativas depositadas judicialmente, cuja extinção somente se verifica com a conversão dos depósitos em renda da União. 
Aqui, porém, a utilização do indébito em compensação é posterior à quitação da estimativa, e sua definição como direito creditório não se deu sob a alegação de pagamento indevido ou a maior de estimativa, mas sim como saldo negativo do período correspondente. E este aspecto é determinante para a definição dos juros aplicados sobre o indébito.
Inicialmente registre-se que a legislação de regência invocada não aborda, especificamente, esta questão. Veja-se:
Lei nº 8.383, de 1991
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a período subseqüente. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)               
§ 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)
§ 2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)
§ 3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na variação da UFIR. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)
§ 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)

Lei nº 9.250, de 1995
Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinação constitucional, apurado em períodos subseqüentes.
§ 1º (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)
§ 4º A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. 

Lei nº 9.532, de 1997
Art. 73. O termo inicial para cálculo dos juros de que trata o § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 1995, é o mês subseqüente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido.
As normas legais, portanto, apenas estipulam a data do pagamento indevido ou a maior como referência para definição da aplicação de juros a partir do mês subsequente a ela. 
Contudo, no âmbito da apuração dos tributos incidentes sobre o lucro, as antecipações devidas são convertidas em pagamento no encerramento do período de apuração, e somente caracterizam indébito quando superam o tributo devido apurado neste momento. A Lei nº 9.430, de 1996, expressa esta definição ao tratar da apuração anual do IRPJ:
Art. 6º O imposto devido, apurado na forma do art. 2º, deverá ser pago até o último dia útil do mês subseqüente àquele a que se referir.
§ 1º O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro será:
I - pago em quota única, até o último dia útil do mês de março do ano subseqüente, se positivo, observado o disposto no § 2º;
II - compensado com o imposto a ser pago a partir do mês de abril do ano subseqüente, se negativo, assegurada a alternativa de requerer, após a entrega da declaração de rendimentos, a restituição do montante pago a maior.
§ 1º  O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro receberá o seguinte tratamento: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
I - se positivo, será pago em quota única, até o último dia útil do mês de março do ano subsequente, observado o disposto no § 2º; ou (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
II - se negativo, poderá ser objeto de restituição ou de compensação nos termos do art. 74. (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
§ 2º O saldo do imposto a pagar de que trata o inciso I do parágrafo anterior será acrescido de juros calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir de 1º de fevereiro até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento.
§ 3º O prazo a que se refere o inciso I do § 1º não se aplica ao imposto relativo ao mês de dezembro, que deverá ser pago até o último dia útil do mês de janeiro do ano subseqüente.
Nos mesmos termos era a Lei nº 8.981, de 1995, aplicável ao ano-calendário 1996, no qual se formou o saldo negativo aqui em debate:
Art. 40. O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro será:                            (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996)
I - pago em quota única até o último dia útil do mês de março do ano subseqüente, se positivo; (Redação dada  pela Lei nº 9.065, de 1995) 
II - compensado com o imposto a ser pago a partir do mês de abril do ano subseqüente, se negativo, assegurada a alternativa de requerer, após a entrega da declaração de rendimentos, a restituição do montante pago a maior. (Redação dada pela Lei nº 9.065, de 1995)   
A redação original da Lei nº 9.430, de 1996, replicando o art. 40 da Lei nº 8.981, de 1995, poderia indicar que o saldo negativo somente se formaria a partir da entrega da declaração de rendimentos correspondente. Mas as alterações inseridas pela Lei nº 12.844, de 2003, que afastam esta cogitação, em verdade veiculam intepretação diversa, e desde antes expressa no Ato Declaratório SRF nº 3, publicado no Diário Oficial da União em 11 de janeiro de 2000, permitindo a restituição ou compensação de saldo negativo verificado em apuração anual desde o encerramento do período de apuração:
 O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § 4o do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, nos arts. 1o e 6o da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e no art. 73 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, declara que os saldos negativos do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, apurados anualmente, poderão ser restituídos ou compensados com o imposto de renda ou a contribuição social sobre o lucro líquido devidos a partir do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do encerramento do período de apuração, acrescidos de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração até o mês anterior ao da restituição ou compensação e de um por cento relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.
A regra, portanto, é que o saldo negativo seja acrescido de juros a partir do mês subsequente ao do encerramento do período de apuração, e não de sua apuração. Significa dizer que a quitação tardia da estimativa permite seu reconhecimento como antecipação na apuração correspondente e assim gera saldo negativo na data de encerramento daquele período de apuração, caso o tributo devido seja inferior às antecipações do período. 
Neste cenário a alegada indenização financeira por privação fictícia, não real, de capital, em favor da Contribuinte, alegada pela PGFN, é evitada assegurando-se que a quitação tardia da estimativa se faça com os devidos acréscimos. Assim será no âmbito de parcelamentos regulares, consolidados com juros e multa de mora correspondentes, bem como na conversão em renda da União de depósitos judiciais, sujeitos a atualização monetária em favor do credor, embora sem acréscimos moratórios, dada a prévia disponibilização do valor, pelo devedor, ao juízo da causa. Sob a mesma lógica, nos recolhimentos em atraso de estimativas, os acréscimos feitos pelo sujeito passivo serão conferidos e, em caso de insuficiência, resultarão em um menor valor de principal antecipado, por imputação proporcional do valor pago ao débito com os acréscimos devidos. 
Aqui, porém, a Contribuinte fez os recolhimentos em atraso com dispensa parcial de acréscimos moratórios em razão da anistia concedida pela Medida Provisória nº 38, de 2002. Logo, apesar de o saldo negativo correspondente somente se evidenciar com o recolhimento efetivo das antecipações, o indébito por ele representado é constituído na data de encerramento do período de apuração no qual as estimativas eram devidas, e estas devem ser reconhecidas em sua formação na integralidade porque a lei dispensou os acréscimos moratórios que eram devidos em razão do atraso verificado no seu recolhimento.
Em outras palavras, o favorecimento experimentado pela Contribuinte decorre da anistia concedida pela Lei, que como norma de exclusão do crédito tributário pode assim estabelecer e caracterizar quebra de isonomia, por exemplo, entre dois sujeitos passivos que pagaram débitos em atraso antes e depois de sua edição. 
Adicione-se que o descompasso apontado pela PGFN ocorre, apenas, neste contexto específico de estimativas com mora parcialmente anistiada e que compõem saldo negativo, pois o pagamento indevido de um tributo somente favoreceria o sujeito passivo com juros a partir da data de seu recolhimento. Mas, nestes caso, para evitar o prejuízo apontado e a vantagem auferida pela Contribuinte, caberia à  Lei excluir do alcance da anistia o recolhimento de antecipações de tributos incidentes sobre o lucro, ou eventualmente permitir a dispensa de seu recolhimento quando superior ao tributo devido ao final do ano-calendário. Ao deixar de fazê-lo, impõe-se reconhecer que a Contribuinte liquidou integralmente o principal devido, com os acréscimos moratórios anulados por lei, e o recolhimento assim promovido, na hipótese de exceder o tributo originalmente devido na apuração anual, tem o condão de evidenciar, no momento de sua efetivação, saldo negativo sujeito a juros a partir do mês subsequente ao do encerramento do período de apuração.
Admitir que, no presente caso, os juros somente seriam aplicáveis a partir do recolhimento promovido pela Contribuinte significaria dizer que as antecipações passaram a constituir indébito autônomo apenas porque pagas no âmbito da anistia. No acórdão nº 1401-001.511, citado no acórdão recorrido, encontra-se argumentação desenvolvida em favor deste entendimento pelo ex-Conselheiro Antonio Bezerra Neto:
O argumento utilizado de que a natureza do crédito em questão seria de saldo negativo e como tal não poderia se transmutar em pagamento indevido, dissociando-se assim a sua atualização monetária do valor principal com marco em dezembro de 1997, para a data do pagamento indevido é sedutora, mas não é uma regra absoluta e inexorável, mormente quando a jurisprudência administrativa derrubou o seu vigor em situações favoráveis à Recorrente. 
Refiro-me à situação em que o contribuinte efetivamente demonstra que houve pagamento a maior das estimativas, onde nesses casos o entendimento da Receita quanto da Jurisprudência era de que, independentemente disso, a restituição só se daria por meio da apuração do saldo negativo no final do exercício e a atualização monetária, portanto, não se daria a partir do pagamento indevido da estimativa, mas sim do exercício seguinte à formação do Saldo devedor. Porém, esse dogma foi derrubado seja por novo entendimento da SRFB, através de alteração por meio de uma nova Instrução Normativa, bem assim do CARF mesmo em relação a situações anteriores à essa mudança de critério jurídico. 
Ora, se então é permitido desvincular situações particulares referidas originalmente à restituição de saldo negativo, tal critério deve funcionar isonomicamente contra ou a favor os contribuintes. 
Discorda-se desta argumentação porque, como antes consignado, necessário seria que a lei, ao conceder a anistia, promovesse esta conversão. Ademais, a interpretação prevalente de que as estimativas podem evidenciar indébito passível de restituição ou compensação tem por pressuposto a existência de erro em sua quantificação e presta-se a superar o rigor formal deste erro não se dar em pagamento de tributo, mas sim em recolhimento de antecipação. Ou seja, o recolhimento não perde sua natureza de antecipação apenas porque reconhecido como indevido. 
Deve prevalecer, portanto, o voto vencedor do Acórdão nº 1401-001.511, de lavra da Conselheira Lívia De Carli Germano, do qual destaca-se:
Acontece que tal resultado positivo não é "enriquecimento sem causa" do contribuinte, mas consequência direta das próprias anistias concedidas pelo Governo. Ou seja, a "causa" do "ganho" ou "resultado positivo" auferido pelo contribuinte é exatamente a anistia prevista em lei, cujas condições, supõe-se, o contribuinte regularmente preencheu. De fato, não fosse por tal perdão, os valores de crédito e débito se equivaleriam, eis que corrigidos pela mesma taxa SELIC.
Com a devida vênia, entendo que o fato de o contribuinte se beneficiar de programas de anistia expressamente previstos em lei não tem o condão de alterar a natureza dos pagamentos efetuados no âmbito de tais remissões. Assim, se o valor pago/depositado o foi a título de saldo negativo, é esta a natureza do pagamento, e assim ele deve ser corrigido pela SELIC, não obstante o pagamento/depósito tenha ocorrido apenas anos depois e com reduções previstas em lei.
Neste sentido, oriento meu voto para dar provimento ao recurso voluntário quanto aos itens 1 e 3, considerando os respectivos valores como saldo negativo de 1997, portanto atualizados pela SELIC desde janeiro de 1998. 
Acrescente-se que a Contribuinte estava obrigada a recolher os valores devidos no ano-calendário 1996 no vencimento mensal, ainda que a aplicação de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas tenha sido prevista, apenas, com a edição da Lei nº 9.430, de 1996. Isto porque a Lei nº 8.981, de 1995, estipulava, para o ano-calendário 1996, o recolhimento mensal dos tributos incidentes sobre o lucro, permitindo sua suspensão ou redução mediante levantamento de balancetes e apuração do ajuste anual com dedução das antecipações, mas a Instrução Normativa SRF nº 51, de 1995, previa lançamento dos valores indevidamente reduzidos ou suspensos mensalmente:
Lei nº 8.981, de 1995
Art. 25. A partir de 1º de janeiro de 1995, o Imposto de Renda das pessoas jurídicas, inclusive das equiparadas, será devido à medida em que os rendimentos, ganhos e lucros forem sendo auferidos.
Art. 26. As pessoas jurídicas determinarão o Imposto de Renda segundo as regras aplicáveis ao regime de tributação com base no lucro real, presumido ou arbitrado.
§ 1º É facultado às sociedades civis de prestação de serviços relativos às profissões regulamentadas (art. 1º do Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987) optarem pelo regime de tributação com base no lucro real ou presumido.
§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, a opção, de caráter irretratável, se fará mediante o pagamento do imposto correspondente ao mês de janeiro do ano-calendário da opção ou do mês de início da atividade.
Art. 27. Para efeito de apuração do Imposto de Renda, relativo aos fatos geradores ocorridos em cada mês, a pessoa jurídica determinará a base de cálculo mensalmente, de acordo com as regras previstas nesta seção, sem prejuízo do ajuste previsto no art. 37.   
[...]
Art. 37. Sem prejuízo dos pagamentos mensais do imposto, as pessoas jurídicas obrigadas ao regime de tributação com base no lucro real (art. 36) e as pessoas jurídicas que não optarem pelo regime de tributação com base no lucro presumido (art. 44) deverão, para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano-calendário ou na data da extinção.
§ 1º A determinação do lucro real será precedida da apuração do lucro líquido com observância das disposições das leis comerciais.
§ 2º Sobre o lucro real será aplicada a alíquota de 25%, sem prejuízo do disposto no art. 39.
§ 3º Para efeito de determinação do saldo do imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:
a) dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os limites e prazos fixados na legislação vigente, bem como o disposto no § 2º do art. 39;
b) dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração;
c) do Imposto de Renda pago ou retido na fonte, incidentes sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
d) do Imposto de Renda calculado na forma dos arts. 27 a 35 desta lei, pago mensalmente.
§ 4º O Imposto de Renda retido na fonte, ou pago pelo contribuinte, relativo a fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 1995, correspondente às receitas computadas na base de cálculo do Imposto de Renda da pessoa jurídica, poderá, para efeito de compensação com o imposto apurado no encerramento do ano-calendário, ser atualizado monetariamente com base na variação da Ufir verificada entre o trimestre subseqüente ao da retenção ou pagamento e o trimestre seguinte ao da compensação.
§ 5º O disposto no caput somente alcança as pessoas jurídicas que:
a) efetuaram o pagamento do Imposto de Renda e da contribuição social sobre o lucro, devidos no curso do ano-calendário, com base nas regras previstas nos arts. 27 a 34;
b) demonstrarem, através de balanços ou balancetes mensais (art. 35): (Redação dada  pela Lei nº 9.065, de 1995
b.1) que o valor pago a menor decorreu da apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, na forma da legislação comercial e fiscal; ou  (Incluído pela Lei nº 9.065, de 1995
b.2) a existência de prejuízos fiscais, a partir do mês de janeiro do referido ano-calendário.  (Incluído pela Lei nº 9.065, de 1995
§ 6º As pessoas jurídicas não enquadradas nas disposições contidas no § 5º deverão determinar, mensalmente, o lucro real e a base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, de acordo com a legislação comercial e fiscal.
§ 7º Na hipótese do parágrafo anterior o imposto e a contribuição social sobre o lucro devidos terão por vencimento o último dia útil do mês subseqüente ao de encerramento do período mensal.
[...]
Art. 40. O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro será:                          
I - pago em quota única até o último dia útil do mês de março do ano subseqüente, se positivo; (Redação dada  pela Lei nº 9.065, de 1995) 
II - compensado com o imposto a ser pago a partir do mês de abril do ano subseqüente, se negativo, assegurada a alternativa de requerer, após a entrega da declaração de rendimentos, a restituição do montante pago a maior.  (Redação dada pela Lei nº 9.065, de 1995)  

Instrução Normativa SRF nº 51, de 1995
Art. 15. A falta ou insuficiência de pagamento do imposto ou da contribuição social sobre o lucro, está sujeita aos acréscimos legais previstos na legislação tributária federal. 
§ 1º No caso de lançamento de ofício, no decorrer do ano-calendário, será observada a forma de apuração da base de cálculo do imposto adotada pela pessoa jurídica. 
§ 2º A forma de apuração de que trata o parágrafo anterior será comunicada pela pessoa jurídica em atendimento à intimação específica do Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional. 
§ 3º Na falta de atendimento à intimação, no prazo nele consignado, o Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional procederá ao lançamento do imposto com base nas regras dos arts. 3º a 6º, ressalvado o disposto no § 6º deste artigo e no art. 35. 
§ 4º As infrações relativas às regras de determinação do lucro real, verificadas nos procedimentos de redução ou suspensão do imposto devido em determinado mês, ensejarão o lançamento pelo valor indevidamente reduzido ou suspenso. 
§ 5º O disposto no § 1º não se aplica quando a irregularidade constatada for decorrente de omissão de receita, cujo imposto será exigido na forma do art. 43 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992. 
§ 6º Quando a pessoa jurídica mantiver escrituração contábil de acordo com a legislação comercial e fiscal, inclusive a escrituração do LALUR, demonstrando a base de cálculo do imposto, relativa a cada mês, o lançamento será efetuado com base nas regras do lucro real. 
Art. 16. A não-escrituração do livro Diário e do LALUR, até a data fixada para pagamento do imposto do respectivo mês, implicará a desconsideração do balanço ou balancete para efeito da suspensão ou redução de que trata o art. 10.  
Importa esclarecer, ainda, que a evidenciação de saldo negativo passado não encontra óbice na disposição do art. 17, §3º da Lei nº 9.779, de 1999, invocado pela Medida Provisória nº 38, de 2002, e segundo o qual o pagamento promovido no âmbito da anistia importa em confissão irretratável da dívida. Isto porque a afirmação do saldo negativo tem por pressuposto serem devidas as estimativas. Seu recolhimento, portanto, confirma que elas são devidas, e sua integração ao saldo negativo não pode representar negativa da confissão de dívida expressa no âmbito da anistia. 
Assim, resta evidente que a Contribuinte se beneficiou de juros aplicados sobre o indébito no intervalo de janeiro/1997 a janeiro/1999, mas tal decorreu da dispensa que lhe foi concedida pela Medida Provisória nº 38, de 2002, que exigiu recomposição apenas parcial da mora no recolhimento das antecipações devidas no ano-calendário 1996. 
Por tais razões, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN.
O recorrido, no presente caso, é justamente o Acórdão nº 1401-001.511, acima referenciado, cujos fundamentos do voto vencido foram enfrentados e cujo voto vencedor fora endossado. As questionadas vantagens se verificaram entre janeiro/1998 e janeiro/1999, mas em razão da anistia oferecida e aproveitada pelo sujeito passivo.
Pertinente acrescentar, ainda, que como bem observado pelo I. Relator, esta Conselheira tem manifestado, em votos como o proferido no Acórdão nº 9101-004.447, que estimativas parceladas não poderiam integrar saldo negativo utilizado em compensação também porque os benefícios concedidos no parcelamento impedem a recomposição integral da mora. Tal argumento, de fato, contradiz assertivas do presente julgamento, e demanda aperfeiçoamento. 
A referência tem origem na reiteração do entendimento acolhido por esta 1ª Turma no Acórdão nº 9101-003.708, e expresso no seguinte contexto de seu voto condutor, de lavra do ex-Conselheiro Rafael Vidal de Araújo:
Mas por outro lado, também é importante lembrar que para um contribuinte postular restituição ou compensação de tributo, é necessário, de acordo com o Código Tributário Nacional CTN, que seu direito seja líquido e certo, ou seja, que decorra de pagamento comprovadamente realizado em montante indevido ou a maior que o devido. 
Sabe-se muito bem que a compensação, na forma em que vem sendo realizada desde a Lei 10.637/2002, implica em um aproveitamento imediato do reivindicado indébito, sob condição resolutória. 
Sendo assim, o acolhimento do pleito da contribuinte implicaria em admitir a possibilidade de restituição/compensação de algo que ainda nem mesmo foi pago, o que afronta não só o sistema jurídico, mas a própria lógica das coisas, porque só se restitui (devolve) o que foi anteriormente dado (pago). 
Não há como admitir essa ideia, de a contribuinte primeiro receber a restituição, para depois pagar o tributo que daria ensejo àquela restituição. 
No caso, ainda haveria um agravante, porque a restituição/compensação do saldo negativo seria pelo seu valor cheio, com todos os acréscimos legais, enquanto que o pagamento parcelado das estimativas se daria com benefícios de anistia, previstos na Lei nº 11.941/2009 (inclusive com redução dos juros de mora). 
Mas mesmo que não houvesse essa questão, mesmo que o pagamento futuro da estimativa (seja pela via da execução do Per/Dcomp que contém o débito de estimativa, seja pela via de um parcelamento normal) se desse com todos os acréscimos, ainda remanesceria um problema. 
É que o momento para o encontro de contas continuaria sendo a data de envio do Per/Dcomp, e nós estaríamos autorizando a restituição/compensação de crédito que ainda não existia naquela data. 
Não há dúvida de que as estimativas pagas posteriormente devem repercutir no ajuste anual.
Seria contraditório, por exemplo, exigir da contribuinte a quitação das estimativas (via execução de Per/Dcomp ou parcelamento) e também exigir o tributo no ajuste em razão da ausência destas mesmas estimativas. 
O fato é que o pagamento das estimativas, mesmo extemporâneo, supre o imposto no ajuste, ao mesmo tempo em que afasta o fundamento para a sua cobrança (cobrança do tributo no ajuste). 
Mas a restituição/compensação dessas estimativas na forma de saldo negativo implica em questões adicionais, porque elas somente se tornam aptas a embasar restituição ou compensação na medida que forem pagas, e também na medida que o montante pago supere o valor do tributo devido, quando passam a convalidar o saldo negativo a ser restituído/ compensado. 
Por isso, o procedimento correto é que a contribuinte apresente Per/Dcomp à medida que o saldo negativo vai se formando pelo pagamento das estimativas parceladas.
Como se vê, o fato de as estimativas somente serem pagas depois da utilização do saldo negativo em compensação é a motivação principal para não se admitir a integração das estimativas parceladas ao direito creditório. Assim, ainda que a recomposição da mora fosse integral, sem os benefícios referidos, a conclusão exposta prevaleceria, pois as antecipações somente poderiam integrar o direito creditório para utilização em compensação depois da liquidação do parcelamento. 
Já no presente caso, as DCOMP somente foram apresentadas a partir de 11/11/2002, quando já pagas as estimativas, ainda que com os benefícios referidos. Assim, o ajuste na argumentação em referência não altera a conclusão dos votos proferidos em ambos os casos: as estimativas somente poderiam integrar o saldo negativo, para fins  compensação, após o seu pagamento. Em consequência, no precedente referido, como a compensação se deu com as estimativas ainda parceladas, o direito creditório correspondente não poderia ser reconhecido, e, no presente caso, inexistiria este óbice, restando também  esclarecido que o fato deste pagamento se dar em atraso, sem recomposição integral da mora em razão de dispensa por anistia, não altera o cabimento de juros sobre o indébito a partir da formação do saldo negativo, no encerramento do ano-calendário correspondente. 
Registre-se, por fim, que a discordância em relação ao cômputo de estimativas parceladas, e ainda não liquidadas, na formação do saldo negativo para fins de compensação, é posicionamento minoritário defendido por esta Conselheira e pelo I. Relator neste Colegiado, conforme, inclusive, reiterado no julgamento do Acórdão nº 9101-005.334, nesta mesma reunião de julgamento.
Portanto, são as razões antes expostas no Acórdão nº 9101-005.101 que se prestam como fundamento para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN. 

(documento assinado digitalmente)
Edeli Pereira Bessa � Redatora designada
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA NACIONAL em face do
Acérddo n° 1401-001.511 que deu provimento parcial o ao Recurso Voluntario manejado por
BANCO ITAULEASING S.A. (atual denominacdo de CIA. ITAULEASING DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A).

Os autos referem-se a analise de PER/DComp por intermédio da qual o
contribuinte busca compensar débitos com suposto crédito decorrente do saldo negativo de IRPJ
apurado no ano-calendario de 1997, no valor original de R$ 5.206.600,66.

Em primeira analise, a unidade de origem reconheceu o crédito original de R$
3.246.075,07.

O contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade e a DRJ converteu o
julgamento em diligéncia (e-fls. 426-430) a fim de que a unidade de origem analisasse o pleito
do contribuinte levando-se em consideracdo também pagamentos de estimativa realizados a
destempo com os beneficios previstos no art. 10 da MP n° 1.858-6/1999" e no art. 13 da Lei n°
10.637/2002°.

L Art. 10. Oart. 17 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, passa a vigorar acrescido dos seguintes paragrafos:

"§ 1° O disposto neste artigo estende-se:

| - aos casos em que a declaragdo de constitucionalidade tenha sido proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em
recurso extraordindrio;

Il - a contribuinte ou responsavel favorecido por decisdo judicial definitiva em matéria tributaria, proferida sob
qualquer fundamento, em qualquer grau de jurisdicéo;

111 - aos processos judiciais ajuizados até 31 de dezembro de 1998, exceto os relativos a execugdo da Divida Ativa
da Unido.

§ 2° O pagamento na forma do caput deste artigo aplica-se a exacéo relativa a fato gerador:

I - ocorrido a partir da data da publicacdo do primeiro Acérdao do Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, na
hip6tese do inciso | do paréagrafo anterior;

Il - ocorrido a partir da data da publicacdo da decisdo judicial, na hipotese do inciso Il do paragrafo anterior;

111 - alcangado pelo pedido, na hip6tese do inciso Il do pardgrafo anterior.

§ 32 O pagamento referido neste artigo:

I - importa em confissdo irretratavel da divida;

Il - constitui confissdo extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do Codigo de Processo Civil;

111 - poderé ser parcelado em até seis parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira no mesmo prazo
estabelecido no caput para o pagamento integral e as demais no Ultimo dia Util dos meses subseqiientes;

IV - relativamente aos tributos e contribui¢bes administrados pela Secretaria da Receita Federal, podera ser
efetuado em quota Unica, até o Gltimo dia Gtil do més de julho de 1999.

§4° As prestagdes do parcelamento referido no inciso Il do paragrafo anterior serdo acrescidas de juros
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custddia - SELIC, para titulos federais,
acumulada mensalmente, calculados a partir do més de vencimento da primeira parcela até o més anterior ao
pagamento e de um por cento no més do pagamento.

§ 52 Na hipdtese do inciso IV do § 3% os juros a que se refere o paragrafo anterior seréo calculados a partir
do més de fevereiro de 1999.

§ 6° O pagamento nas condigdes deste artigo podera ser parcial, referente apenas a determinado objeto da agdo
judicial, quando esta envolver mais de um objeto.

§ 7° No caso de pagamento parcial, o disposto nos incisos | e Il do § 3° alcanga exclusivamente os valores pagos.
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Apols nova andlise por parte da unidade de origem, foi proferido despacho
decisério complementar para reconhecer o valor adicional, e originario, de R$ 5.036.980,49
(relativo ao montante pago pelo contribuinte referente a estimativas de IRPJ do ano-calendéario
de 1997, recolhidos com base em leis que concederam anistias). Os valores foram reconhecidos
considerando-se a data do pagamento tido por indevido, incidindo juros moratérios somente a
partir de tais datas. A unidade de origem manteve ainda o indeferimento de valores relativos a
recolhimentos de PIS-Deducdo que, no entender da autoridade fiscal, ndo poderiam compor o
saldo negativo de IRPJ por se tratar de contribuicdo social, e, portanto, de natureza distinta do
imposto e sujeito & destinacdo legal propria®.

A fl. 816, o contribuinte esclarece e consolida os valores ja reconhecidos pelo
Fisco, conforme reproduzido a seguir:

9. Importante esclarecer que o crédito reconhecido pela Autoridade Administrativa
totaliza o valor original de R$ 8.524.281,28, conforme quadro abaixo.

'SALDO NEGATIVO DE IRPJ/1997 VALORES E-Processo
Saldo Negativo Reconhecido 3.426.075,07 | Fls. 368 a 374
Exigivel suspenso - anistia 5.036.980,49 | Fls. 528 a 539
PA 16327.001932/2001-18 - anistia 61.225,72 [Fls.728 2 739
Total 8.524.281,28

A DRJ, entdo, proferiu nova decisdo indeferindo a manifestagdo de
inconformidade apresentada, mantendo a decisao da unidade de origem.

Intimado, o contribuinte manejou Recurso Voluntario que redundou no Acérddo
n° 1401-001.511 (sessdo de 22/01/2016) que proveu parcialmente o apelo e recebeu a seguinte
ementa:

§ 8% Aplica-se 0 disposto neste artigo as contribuices arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS." (NR) [grifos nossos]

2 Art. 13. Poderdo ser pagos até o Gltimo dia Gtil de janeiro de 2003, em parcela tnica, os débitos a que se refere
oart. 11 da Medida Proviséria n® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, vinculados ou ndo a qualquer acéo judicial,
relativos a fatos geradores ocorridos até 30 de abril de 2002.

§ 1° Para os efeitos deste artigo, a pessoa juridica devera comprovar a desisténcia expressa e irrevogavel de todas as
acles judiciais que tenham por objeto os tributos a serem pagos e renunciar a qualquer alegacdo de direito sobre a
qual se fundam as referidas acdes.

§ 22 Na hipotese de que trata este artigo, serdo dispensados os juros de mora devidos até janeiro de 1999,
sendo exigido esse encargo, na forma do § 4°do art. 17 da Lei n®9.779, de 19 de janeiro de 1999, acrescido
pela Medida Proviséria n® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, a partir do més:

I - de fevereiro do referido ano, no caso de fatos geradores ocorridos até janeiro de 1999;

Il - sequinte ao da ocorréncia do fato gerador, nos demais casos.

§ 3° Na hipotese deste artigo, a multa, de mora ou de oficio, incidente sobre o débito constituido ou ndo, sera
reduzida no percentual fixado no caput do art. 6° da Lei n® 8.218, de 29 de agosto de 1991.

§ 4° Para efeito do disposto no caput, se os débitos forem decorrentes de lancamento de oficio e se encontrarem com
exigibilidade suspensa por forca do inciso 11l do art. 151 da Lei n°5.172, de 25 de outubro de 1966, 0 sujeito
passivo devera desistir expressamente e de forma irrevogavel da impugnacao ou do recurso interposto.

* A fim de se evitar aprofundar a discussao sobre o tema, esclarece-se que essa matéria, apesar de ter sido objeto de
Recurso Especial por parte do contribuinte, além de o recurso néo ter sido admitido tanto em sede de despacho de
admissibilidade do proprio recurso, e também em despacho de agravo, o contribuinte apresentou peticao de fls. 956-
957 informando sobre sua desisténcia a respeito dessa matéria (inclusdo dos débitos compensados indevidamente no
Programa Especial de Regularizagdo Tributéria - PERT).
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -IRPJ
Ano-calendario: 1997

SALDO NEGATIVO. ATUALIZACAO PELA TAXA SELIC. A atualizagio de indébito
decorrente de pagamento a maior de IRPJ-estimativa, feito ap6s o fim do o ano-
calendario, deve ter por base a data da apuracdo do saldo negativo, e ndo a data do
efetivo recolhimento, ndo havendo que se falar em enriquecimento sem causa do
contribuinte em prejuizo da Fazenda Publica quando o contribuinte efetua o
recolhimento no ambito de programas de anistia.

RECOLHIMENTO DE PIS-DEDUGAO SOBRE ESTIMATIVA DE IRPJ. CONVERSAO
EM INDEBITO DE IRPJ. IMPOSSIBILIDADE. O recolhimento feito a titulo de PIS-
DEDUCAO, embora relativo a IRPJ-estimativa pago a maior, ndo pode compor
eventual Saldo Negativo do IRPJ a Pagar, pois, como contribuicdo social, é tributo de
natureza distinta de imposto c sujeito a destinacdo legal propria, e cuja conversao em
indébito de IRPJ reclama autorizagdo expressa de norma legal, ora inexistente.

O contribuinte interpds Recurso Especial sobre a matéria referente ao PIS-
Deducdo, o recurso ndo foi admitido. Intimado, interpds Agravo que manteve o despacho
denegatorio. Ato continuo, o contribuinte apresentou peticdo de fls. 956-957 informando sobre a
inclusdo dos débitos compensados no PERT e a consequente desisténcia do recurso sobre a
matéria.

A PGFN foi intimada do acérddo recorrido e apresentou Recurso Especial que,
por meio do Despacho de Admissibilidade fls. 757-762, foi admitido. Destaco os principais
excertos do despacho em questdo:

Cientificada, a PFN manejou Recurso Especial (e-fls. 741/748), arguindo que a
interpretacdo dada & legislacéo tributaria pelo Acorddo n° 1401-001.511 diverge de
outras decisdes proferidas pelo CARF e/ou Conselho de Contribuintes, no que toca a
seguinte questéo:

Divergéncia: termo inicial para a contagem dos juros calculados a taxa SELIC
sobre os valores recolhidos e depositados em juizo, que vieram a compor o saldo
negativo de IRPJ referente ao ano-calendario de 1997, o qual posteriormente veio
a se tornar crédito pleiteado pelo contribuinte via declara¢do de compensagao. [art.
39, § 49, da Lei n° 9.250/95, conforme expressamente indicado pela PGFN a fl.746]

Indica como paradigma o Acérddo n° 1102-00.045.
[.-]

De acordo com o art. 7°, § 5° da Portaria MF n°® 527/2010, tratando-se de processo
eletrdnico, o prazo para a interposi¢do do recurso especial pela PGFN sera contado a
partir da data da intimagéo pessoal presumida ou em momento anterior, se 0 Procurador
da Fazenda Nacional se der por intimado antes da data prevista no § 3° (30 dias
contados da data em que os respectivos autos forem entregues a PGFN) mediante
assinatura no documento de remessa e entrega do processo administrativo. Na hipotese,
0 despacho de encaminhamento dos autos do processo digital a PGFN data de
10/03/2016 (e-fl. 740). Assim, a intimacdo presumida da PGFN ocorreu em 09/04/2016,
sébado. Ja o prazo de 15 (quinze) para interposicao de recurso especial tem como termo
inicial o primeiro dia Gtil seguinte, dia 11/04/2016 e final o dia 25/04/2016. Desse
modo, é tempestivo o0 recurso especial anexado ao e-processo em 25/04/2016
(encaminhamento do processo e-fl. 755).
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Houve indicagdo de ac6rddo paradigma e as ementa do acérdao paradigma foi transcrita
no corpo das razdes recursais, assim como coépia integral da decisdo foi anexada junto
do Recurso Especial.

Como visto, nesta matéria, o acérdao recorrido recebeu a seguinte ementa:

SALDO NEGATIVO. ATUALIZAGAO PELA TAXA SELIC. A atualizagio de
indébito decorrente de pagamento a maior de IRPJestimativa, feito apds o fim
do o ano-calendario, deve ter por base a data da apuracdo do saldo negativo, e
néo a data do efetivo recolhimento, ndo havendo que se falar em enriquecimento
sem causa do contribuinte em prejuizo da Fazenda Puablica quando o
contribuinte efetua o recolhimento no &mbito de programas de anistia.

O paradigma, na mesma matéria, veiculou a seguinte ementa:
Acordéo n° 1102-00.045

ESTIMATIVAS MENSAIS - Os débitos das estimativas mensais sdo provisorios,
e com o encerramento do ano-calendario consolidam-se na apuragéo anual.

PEDIDO DE RESTITUICAO CUMULADO COM COMPENSACAO. O
pagamento das estimativas no &mbito da anistia implica alteracdo do saldo
negativo, que pode ser aproveitado para compensacdo com a contribuicao
devida em periodo posterior.

DIREITO CREDITORIO - JUROS INCIDENTES - Sobre os pagamentos
caracterizados como indevidos incidem juros a partir da data do efetivo
pagamento a maior.

O caso apreciado pelo acordao recorrido diz respeito ao termo de inicio de atualizacdo
de indébito pela taxa SELIC, pleiteado em restituicdo, especificamente estimativas de
IRPJ recolhidas/depositadas judicialmente/convertidas em renda no &mbito de programa
de anistia, ap6s o encerramento do ano-calendario, em valores maiores do que o préprio
IRPJ apurado ao final do exercicio.

No voto vencido, o relator original do voto assinalou que o contribuinte, ao
recolher/depositar os valores no ambito de programas de anistia, teria se beneficiado de
reducbes do saldo devedor e, por isso, pleitear o crédito de saldo negativo atualizado
"como se saldo negativo fosse", ou seja, desde janeiro de 1998, Ihe propiciaria uma
espécie de "ganho", porque, por um lado, para fins de formacdo do indébito a
compensar, 0 contribuinte teria os valores atualizados pela SELIC desde janeiro de
1998, enquanto que, para fins do calculo do valor a ser pago/convertido em renda anos
depois, o contribuinte se beneficiou de redugdes, tendo, na préatica, pago/depositado
menos do que o crédito que pretende compensar.

Mas o relator do voto vencedor entendeu que o fato de o contribuinte se beneficiar de
programas de anistia expressamente previstos em lei, ndo teria o conddo de alterar a
natureza dos pagamentos efetuados no ambito de tais remissdes. Assim, se o valor
pago/depositado o foi a titulo de saldo negativo, € esta a natureza do pagamento, e assim
ele deve ser corrigido pela SELIC, ndo obstante o pagamento/deposito tenha ocorrido
apenas anos depois e com redugdes previstas em lei.

No caso do paradigma, o colegiado avaliou a situacdo em que o contribuinte apresentou
Dcomp informando a existéncia de direito creditério préprio, proveniente de parcela
recolhida indevidamente ou a maior de CSLL relativa ao periodo de apuragdo anual de
1998, efetuada sob o amparo de anistia - MP 38/02. O contribuinte entendeu que
encontrava-se em condi¢des de se beneficiar da anistia, pois havia ajuizado acao para
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discutir a majoracédo da aliquota da CSLL e, segundo consta em sua DIPJ, deixou de
pagar parte das estimativas do ano de 1998 por estar discutindo judicialmente a
majoracdo da aliquota. Para tanto, apresentou requerimento no qual figurava como valor
a ser pago ou parcelado o somatdrio das parcelas das estimativas mensais ndo pagas por
estarem com a exigibilidade suspensa. Todavia, entendeu que pagou a maior, e que 0
valor que deveria ter figurado como com exigibilidade suspensa é o que aparece no
quadro 30 de sua DIPJ (retificadora, apresentada em 29 de abril de 2002), ou seja, 0 que
permaneceu devido apds o ajuste anual.

A autoridade administrativa ndo reconheceu o direito creditorio ao argumento de que a
adesdo a anistia concedida pela MP 38/02 importaria em confissao irretratavel de
divida, e que ndo seria possivel alterar o valor efetivamente pago, para aquele que o
contribuinte cogitaria ser correto.

O colegiado entendeu que a expressdo "confissdo irretratdvel de divida" ndo teria o
alcance tdo amplo almejado pela autoridade fiscal, e que seria inegavel que o pagamento
das estimativas que estavam com exigibilidade suspensa tem como conseqiéncia
inafastavel a alteracdo do valor apurado na linha 35 da Ficha 30 da DIPJ - saldo da
CSLL a pagar.

E concluiu que uma vez que o saldo negativo apurado pode, nos termos da lei, ser
compensado nos meses subsequentes, a diferenca a maior do saldo negativo decorrente
de pagamento das estimativas no &mbito da anistia caracterizaria direito creditorio a ser
utilizado em compensagdo, sobre o qual incidirdo juros a partir da data do efetivo
pagamento a maior.

Como se V&, os casos confrontados tratam do pagamento de estimativas, com
exigibilidade suspensa por forca de medidas judiciais, em regime de anistia.

Contudo, em que pese enfrentarem questdes semelhantes, os colegiados decidiram de
modo diverso.

Com efeito, enquanto o acérdao recorrido entendeu que os valores recolhidos a titulo de
estimativa intempestivamente em programa de anistia, por compor saldo negativo de
1997, deveria ser atualizado pela Selic a partir de 01/1998, o paradigma consignou que
0s juros deverdo incidir do efetivo pagamento a maior caracterizado pelo recolhimento
das estimativas no &mbito do programa de anistia.

Comprovada, portanto, a divergéncia jurisprudencial.
No mérito, assim aduziu a PGFN:
No que se refere & restituicdo, a Lei n® 9.250/95 prevé expressamente, in verbis:

“Art. 39. omissis.,

84° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensacdo ou restituicdo sera
acrescida de juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e de Custédia — SELIC para titulos federais, acumulada
mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior
até o més anterior ao da compensacdo ou restituicdo e de 1% (um por cento)
relativamente ao més em que estiver sendo efetuada.” [grifos do recurso]

No caso dos autos, o contribuinte deixou de recolher valores devidos a titulo de
estimativa referente ao ano-calendario de 1997 por forca medidas judiciais. Em
momento posterior, para se usufruir dos beneficios trazidos pela Lei n° 9.779, de 1999
em regime de anistia, o interessado desistiu das acfes judiciais e promoveu o
recolhimento das citadas estimativas na forma preconizada pelo citado ato legal.
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Ressalte-se que o pagamento das estimativas somente se deu em 30 de julho de 1999,
sob o beneficio do artigo 17 da Lei n°9.779/1999. Até esta data, a Fazenda Publica ndo
esteve de posse das antecipacdes, nem do saldo negativo.

Assim, somente a partir de 30 de julho de 1999, quando se deu o pagamento das
estimativas com a exigibilidade suspensa até entdo, seriam devidos os juros, sob pena de
indenizacéo financeira por privacéo ficticia, ndo real, de capital, pleito desprovido de
fundamento no direito e na lei.

O fim da atualizacdo de indébito reside em indenizar o titular do direito creditdrio pela
privacdo dos recursos financeiros transferidos em excesso para os cofres da Fazenda
Pdblica. Porém, na hipdtese versada nestes autos, isso ndo se implementou, pois embora
0 indébito em questdo se refira a fato gerador ocorrido no ultimo dia do ano-calendario
de 97, quando se apurou o saldo do IRPJ, a privacéo de recursos concretamente somente
veio a ocorrer a partir das datas dos pagamentos realizados a maior.

Sem os recolhimentos das estimativas no ano de 97, por qualquer que seja 0 motivo, ndo
incorreu em qualquer prejuizo que reclame compensag&o por juros.

Assim como procedeu a fiscalizagdo, o saldo credor em favor do contribuinte,
decorrente do pagamento tardio de estimativas, deve ser atualizado a partir do efetivo
recolhimento de tais valores.

O contribuinte foi intimado acerca do Recurso Especial interposto pela PGFN em
30/11/2016 (fl. 766) e em 14/12/2016 (fl. 767) apresentou tempestivamente Contrarrazfes de
fls. 813-819 aduzindo, em sintese:

- que o Apelo Fazendério ndo deveria ser conhecido, pois:

15. Para comprovar o dissidio jurisprudencial, a Recorrente informa como decisdo
paradigma o acorddo n° 1102-00.045. No entanto, analisando as razdes daquela deciséo,
verifica-se que ele apenas corrobora em parte o entendimento proferido no acérddo
Recorrido, uma vez que reconhece que as estimativas quitadas na anistia compfem o
saldo negativo do ano-calendario de 1998, caracterizando direito creditério a ser
utilizado em compensac&o, in verbis:

"(...) E inegavel que o pagamento das estimativas que estavam com exigibilidade
suspensa tem como consequéncia inafastavel a alteracdo do valor apurado na
linha 35 da Ficha 30 da DIPJ (saldo da CSLL a pagar).

No caso concreto, consideradas as informacdes contidas na DIN (fls.68), o
pagamento das estimativas com o beneficio da anistia implicaria a seguinte
alteracdo: (quadro)

Uma vez que o saldo negativo apurado pode, nos termos da lei, ser
compensado nos meses subsequentes, a diferenca a maior do saldo negativo
decorrente do pagamento das estimativas no ambito da anistia (R$
772.108,92) caracteriza direito creditorio a ser utilizado em compensagéo."
[destaques das contrarrazdes]

- segundo o raciocinio do contribuinte, no paradigma as estimativas recolhidas a
destempo e em excesso em sede de anistia comporiam o saldo negativo requerido pelo
contribuinte e, consequentemente, o direito creditério requerido pelo contribuinte teria sido
reconhecido. No aresto recorrido, decidiu-se no mesmo sentido, portanto, ndo haveria
divergéncia entre recorrido e paradigma para a admissdo do Recurso Especial da Fazenda. Desse
modo, o Apelo Fazendario ndo deveria ser conhecido;
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- no mérito, argumenta que a legislacdo de regéncia ndo traria qualquer restri¢ao
quanto a utilizacdo dos pagamentos de estimativa realizadas nos termos da MP 1.858/99 na
composicao do saldo negativo, citando alguns precedentes que corroborariam sua tese;

- desse modo, a atualizacdo do direito creditério adicional reconhecido pelo Fisco
e decorrente dessas estimativas deveria ser atualizado a partir de janeiro de 1998 (més
subsequete ao encerramento do ano-calendério), concluindo:

20. Vale lembrar, conforme demonstrado nas folhas 463 a 475 dos autos, que
foram considerados pelo Recorrido em seus pagamentos, a data de vencimento das
estimativas dos meses de janeiro a dezembro de 1997, logo, na atualizacdo
monetaria desses valores, ainda que com os beneficios de reducao de juros e multa
previstos nas respectivas anistias, foram consideradas a data do fato gerador e néo
a data do pagamento, ndo podendo, portanto, o direito creditorio ser calculado a
partir daquela data (30/07/1999). [destaques das contrarrazfes]

E o relatorio.
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Voto Vencido
Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Relator.

1 CONHECIMENTO

O Recurso Especial é tempestivo, conforme bem delineado no Despacho de
Admissibilidade.

O contribuinte apresentou contrarrazfes ao Recurso Especial interposto pela
Fazenda Nacional, questionando, inclusive, o conhecimento do Apelo Fazendario em razdo de o
acordao recorrido e o paradigma indicado supostamente ndo divergirem quanto a inclusdo de
estimativas recolhidas a destempo, em sede de anistia, na composicdo do saldo negativo do
respectivo periodo de apuracéo.

Discordo do entendimento do contribuinte.

A discussdo posta nos autos ndo repousa, em Ultima analise, na inclusdo ou ndo
das estimativas pagas a destempo, com reducdo de juros moratorios em razdo de anistia, na
composicao do saldo negativo, mas sim da data inicial em que devem ser aplicados 0s juros para
fins de célculo do direito creditorio: da data da formacéo do saldo negativo (juros a partir do
primeiro dia do exercicio seguinte), ou a partir da data do pagamento das estimativas quando
recolhidas a destempo e em sede de anistia.

No aresto recorrido consta no voto vencedor que o fato de o contribuinte se
beneficiar de programas de anistia expressamente previstos em lei ndo alteraria o a natureza dos
pagamentos efetuados no ambito dessas exclusdes de crédito tributario. Por essa razdo, o valor
recolhido, ainda que em sede de anistias, deveria ser corrigido pela taxa SELIC desde o
encerramento do periodo de apuracdo, ainda que o pagamento tenha ocorrido apenas anos depois
e com reducdes previstas em lei. Veja-se excerto do voto nesse sentido:

Com a devida vénia, entendo que o fato de o contribuinte se beneficiar de programas de
anistia expressamente previstos em lei ndo tem o conddo de alterar a natureza dos
pagamentos efetuados no &mbito de tais remissdes. Assim, se o valor pago/depositado o
foi a titulo de saldo negativo, é esta a natureza do pagamento, e assim ele deve ser
corrigido pela SELIC, ndo obstante o pagamento/depésito tenha ocorrido apenas anos
depois e com reducgdes previstas em lei.

Neste sentido, oriento meu voto para dar provimento ao recurso voluntario quanto aos
itens 1 e 3, considerando os respectivos valores como saldo negativo de 1997, portanto
atualizados pela SELIC desde janeiro de 1998.

Ja no paradigma indicado, embora, de fato, conclua-se que os pagamentos de
estimativa realizados ap0s o encerramento do periodo de apuracdo e em sede de anistia deveriam
compor o saldo negativo, por outro lado, determinou-se que sobre o direito creditério
reconhecido deveriam incidir juros a partir da data do efetivo pagamento a maior, conforme
excertos do voto condutor do aresto a seguir reproduzidos:
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Uma vez que o saldo negativo apurado pode, nos termos da lei, ser compensado nos
meses subseqiientes, a diferenca a maior do saldo negativo decorrente do
pagamento das estimativas no ambito da anistia (R$772.108,92) caracteriza direito
creditdrio a ser utilizado em compensacéo.

Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito creditorio
no valor de R$772.108,92, sobre o qual incidirdo juros a partir da data do efetivo
pagamento a maior. [grifos nossos]

Desse modo, o fato de o paradigma afirmar que as estimativas recolhidas em sede
de anistia devem compor o saldo negativo n&o significa que esse seja o cerne da discussao, pois a
divergéncia apontada pela PGFN diz respeito, unicamente, a data de valoracdo desses
pagamentos para fins de determinacdo do dies a quo para fins de incidéncia de juros em relacéo
ao direito creditdrio decorrente desses pagamentos de estimativas.

Saliento que se a discussao travada dissesse respeito a data da transmissdo da
declaracdo de compensacdo, em hipotese em que essa tivesse se dado antes do pagamento das
estimativas em um dos julgados, e, no outro, a transmissdo fosse transmitida somente apds o
pagamento das estimativas, estariamos diante de situacdo em que o paradigma em exame ndo
guardaria a necessaria semelhanca fatica para configurar a divergéncia interpretativa de lei para
fins de admissibilidade de recurso especial. No caso dos acorddos recorrido e paradigma, as
compensacOes declaradas pelos contribuintes, em ambos 0s processos, se deram apds o0s
pagamentos das estimativas a destempo, e, portanto, ndo interferem na divergéncia de
interpretacdo dada por ambos em relagdo ao disposto no § 3° do art. 39 da Lei n° 9.250/95",
dispositivo legal implicitamente aplicado de forma divergente em ambos os julugados.

Portanto, perfeitas as conclus6es do Despacho de Admissibilidade que, com as
escusas necessarias, por oportuno volto a reproduzir:

Com efeito, enquanto o acérdao recorrido entendeu que os valores recolhidos a titulo de
estimativa intempestivamente em programa de anistia, por compor saldo negativo de
1997, deveria ser atualizado pela Selic a partir de 01/1998, o paradigma consignou que
o0s juros deverdo incidir do efetivo pagamento a maior caracterizado pelo recolhimento
das estimativas no &mbito do programa de anistia.

Assim sendo, encaminho meu voto para conhecer do Recurso Especial.

2 MERITO

O mérito da lide é relativamente simples: o contribuinte possuia débitos de
estimativa de IRPJ com exigibilidade suspensa relativamente ao ano-calendéario de 1997, e, em
30 de julho de 1999 quitou os referidos débitos no bojo de anistia instituida pela MP 1.858-6/99

*Art. 39.[...]

84° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensacdo ou restituicdo sera acrescida de juros equivalentes a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custodia — SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente,
calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o més anterior ao da compensag&o ou restituicéo e
de 1% (um por cento) relativamente ao més em que estiver sendo efetuada.
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na qual somente incidiu taxa Selic sobre os débitos somente a partir de fevereiro de 1999°. Em
novembro de 2002 o contribuinte protocolou declara¢do de compensacdo cuja origem de crédito
era o saldo negativo de 1997. Afora as questdes ja resolvidas de forma definitiva nos autos, e no
que interessa ao deslinde da presente controvérsia, a unidade de origem reconheceu a parcela do
crédito pleiteado referente as estimativas recolhidas em sede de anistia, considerando como dies
a quo para calculo dos juros a data do efetivo recolhimento.

O contribuinte, por sua vez, entende essas estimativas, por compor o saldo
negativo do ano-calendario de 1997, os juros a que faria jus deveriam ser calculados a partir do
més de janeiro de 1998.

A deciséo recorrida acatou o pleito do contribuinte.
Irresignada, a Fazenda Nacional interpds Recurso Especial.

Pois bem, sobre tema similar, ainda que de forma subsidiéria, j& me pronunciei no
processo n° 10680.901143/2013-13 (Acordao n° 1301-002.743) sobre os entraves decorrentes do
desencontro entre a taxa de juros utilizada pelo contribuinte no calculo de determinados débitos e
aquela aplicada no calculo do direito creditério a que faria jus o contribuinte em relacdo aos
mesmos débitos recolhidos indevidamente, conforme reproduzido a seguir:

Com a devida vénia, ouso discordar de meus pares quanto ao provimento do recurso
voluntario em exame.

Entendo que a liquidez e a certeza do crédito tributario devem ser aferidas no momento
da transmissdo da declaracdo de compensacdo. Ndo faz sentido homologar uma
compensagdo em que o0 suposto crédito do sujeito passivo ndo existe na data do
encontro de contas.

[-]

Pois bem, no caso concreto, a data de transmissdo da declaracdo de compensacdo o
contribuinte ndo havia adimplido com as estimativas que compunham o seu pretenso
saldo negativo. Essas estimativas foram alvo de pedido de parcelamento, nos termos da
Lei n° 11.941, de 20009.

[-]

No caso concreto ha ainda outro fator que me leva a votar pelo desprovimento do
recurso voluntario: em relacdo as estimativas em questdo, além de terem sido
extintas por pagamentos realizados apds a data da transmissdo da declaracdo de
compensac¢do, no &mbito do parcelamento disciplinado pela Lei n® 11.941, de 2009,
estiveram sujeitas a indices de juros moratorios reduzidos (redugdo de 20% a
40%), enquanto o débito que se pretendeu extinguir mediante compensagao estava
sujeito a incidéncia da taxa Selic sem qualquer reducéo, nos termos do § 3° do art. 1°
daquele diploma legal.

Nesse caso, portanto, ndo se trata tdo somente de ajuste temporal entre débito
compensado e crédito pleiteado, pois os valores que ingressaram nos cofres
publicos, além de terem sido recolhidos apds o vencimento do débito em que se

® H4 ainda uma parcela adicional e de pouco relevo recolhida pelo contribuinte em junho de 2003 com fulcro no art.
13 da Lei n°® 10.637/2002, cujos juros também somente incidiram a partir de fevereiro de 1999.
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pleiteou a compensagdo, estiveram sujeitos a incidéncia de juros moratdrios
inferiores aos débitos que se buscou compensar.

Ante o exposto, além da afronta ao caput do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 1996, ao se
permitir que um débito seja compensado antes de o contribuinte possuir qualquer
indébito perante o Fisco, a toda evidéncia, a Fazenda Nacional arcard com esse
prejuizo no diferencial dos juros aplicados nesse encontro de contas, razédo pela
qual voto por negar provimento ao recurso voluntario. [destaques ora inseridos]

No caso concreto, frise-se, ndo ha que se falar em diferencial de juros, pois tanto o
débito do contribuinte, quanto o crédito pleiteado, utilizam-se da taxa Selic para correcdo dos
respectivos valores. A controvérsia, gira, isso sim, sobre 0 aspecto temporal da incidéncia de
juros: para o contribuinte, o seu crédito deveria ser corrigido a partir de janeiro de 1998,
enquanto que, no entender da autoridade fiscal que subscreveu o despacho decisorio
complementar, a incidéncia de juros deve ser contada a partir do efetivo pagamento do débito, ou
seja, 30/07/1999 considerando-se os recolhimentos referentes ao cédigo de receita 2319, ou
31/01/2003 no que diz respeito aos recolhimentos realizados com o cddigo de receita 9210,
conforme detalhado na tabela de fl. 589 no bojo do despacho decisério complementar, a seguir
reproduzida:

‘procfref. eéd. vl prine.

| data arrec. _data venc. total - situagéo venc.deh. sistema
30/07/1999 28/02/1997 B5030761943 2319 95866620  1.080.896,14  alpcade  28/021997 SIEF
30/07/1999 31/031997 95030761913 2319, 20331651 226.239,37  alocado  31/03/1997 SIEF
| 30/07/1999 30/04/1997 95030761913 2319 15.650,11 17.645,50  alocado.  30/04/1997  SIEF
3ﬁ!0?!1999 31/05/1997 95030761913 2319 2.192.44 - '2.47‘1 88 | alscado 31/05/1997  SIEF
30/07/1999 30/06/1997 95030761913 2319 21.093,06 ' 23.782,43 NAC alocado ~ . - SIEF
30/07/1999 31/08/1997 95030761913 2319 ~  3.28877 :3.717.11 NAO alocado SIEF
30/07/1999 31/08/1997 3700142540 2319 1027074 . ) 11,55b,2é\ _NAO alocado SIEF
30/07/1999 31/08/1937 9700142540 . 2319 312.087,22 351.878,34 NAQ aiocado e SIEF
30/07/1999 30/091997 D700142540 = 2319 2.011,43 2267,89 alocado . 30/09/1337  SIEF
30/07/1999 30/09/1997 8700142540 2319 - 19.97532 2252217 alocade  30/09/1997 SIEF
30/07/1999 30/09/1997 9700142540 - 2319 57.038,48 €4310,89  alocado  30/09/1997 SIEF
30/07/1999 30/09/1997 9700142540 2319 §45.866,50 73272448 alocado  30/09/1997  SIEF
30/07/1999 31/101997 9700142540~ 2319 1347147 15.189,08  alocade | 31/10/1997 SIEF
30/07/1999 31/10/1997 9700142540 2319 - .30.499,59 34,388,209 PARC alocado 31/10/1997  SIEF-
30/07/1999 31/10/1007 9700142540 ‘2319 433.579.89 488861,33 - alocado  31110/1997 SIEF
3010711999 31/10/1997 9700142540 2319 98415103 110963029 ‘alocado  31/10/1997 SIEF
30/07/1999 30/11/1997 9700142540 ~ 2319° 2.81069 3.169.05 NAC akcado . SIEF
30/07/1999 30/11/1997 9700142540 2313 O7.136,17 109.521,03 NAO alocado : SIEF
3010741989 31/12/1997 9700142540 2318 31.291,80 35281,50  alocade 311211997 ° SIEF
'30/07/1989 31/12/1997 9700142540 2319 1.009.76800 113851342 alocado 3111211997 SIEF
30/07/1889 31011998 9700142540  2319___139.889.82 © 157.725,77 .NAC alocado -+ SIEF
' - R ) 499806324 663531632 . s .
31/01/2003 28/0211997 9500337100 9210 - 3.72463 _B.770.26 NAO alocado SIEF
31/01/2003 31/03/1997 9500337100 8210 |  3.044,65 717020 NAD alocads | SIEF
31/01/2003 30/04/1987 9500337100 9210 .. 3.434,88 8.243,58 NAO alocado SIEF,
31/01/2003 31/05/1997 9500337100 ©* 9210 4.632,99 _ B.421,39 'NAO alocado " SIEF
31/04/2003 31/08/1997 9500337100 9210 14.988,91 * 27.24534 NAO alocado SIEF
31/01/2003 30/0911997 9500337100 9210 2.740,28 4.981,01 NAQ alocada SIEF
31/01/2003 31110/1997 9500337100 9210 - 2.727.39 4.957,58 NAQ alocada SIEF
31/01/2003 30/11/19S7 9500337100 - 9210 272352 4.950,54 NAD alccado SIEF
38.917,25 70.732,90 ) .
N 5.036.980,49 5.706.056,22
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Nos termos do no inciso IV do § 3°, ¢/c § 5°, do art. 10 da MP n° 1.858-6/1999° e
no inciso | do § 1° do art. 13 da Lei n® 10.637/2002" os débitos em questdo do contribuinte
somente passaram a ter incidéncia de taxa Selic - para quitacdo no ambito das respectivas
anistias — a partir de fevereiro de 1999.

Desse modo, mantendo-se a decisdo recorrida, o contribuinte teria um direito a um
reconhecimento de crédito referente a taxa Selic acumulada de janeiro de 1998 a janeiro de 1999

® Art. 10. O art. 17 da Lei n® 9.779, de 19 de janeiro de 1999, passa a vigorar acrescido dos seguintes paragrafos:

"§ 1° O disposto neste artigo estende-se:

I - aos casos em que a declaragdo de constitucionalidade tenha sido proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em
recurso extraordindrio;

Il - a contribuinte ou responsavel favorecido por decisdo judicial definitiva em matéria tributaria, proferida sob
qualquer fundamento, em qualquer grau de jurisdicéo;

111 - aos processos judiciais ajuizados até 31 de dezembro de 1998, exceto os relativos & execugdo da Divida Ativa
da Unido.

§ 2° O pagamento na forma do caput deste artigo aplica-se a exacdo relativa a fato gerador:

I - ocorrido a partir da data da publicacdo do primeiro Acordao do Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, na
hip6tese do inciso | do paragrafo anterior;

Il - ocorrido a partir da data da publicacdo da deciséo judicial, na hipétese do inciso Il do paréagrafo anterior;

111 - alcangado pelo pedido, na hipotese do inciso 111 do pardgrafo anterior.

§ 32 O pagamento referido neste artigo:

I - importa em confissdo irretratavel da divida;

Il - constitui confissdo extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do Codigo de Processo Civil;

111 - poderé ser parcelado em até seis parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira no mesmo prazo
estabelecido no caput para o pagamento integral e as demais no Gltimo dia Gtil dos meses subsequentes;

IV - relativamente aos tributos e contribui¢Ges administrados pela Secretaria da Receita Federal, podera ser
efetuado em quota Unica, até o Gltimo dia util do més de julho de 1999.

§4° As prestagdes do parcelamento referido no inciso Il do paragrafo anterior serdo acrescidas de juros
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custddia - SELIC, para titulos federais,
acumulada mensalmente, calculados a partir do més de vencimento da primeira parcela até o més anterior ao
pagamento e de um por cento no més do pagamento.

§ 52 Na hipdtese do inciso IV do § 3% os juros a que se refere o paragrafo anterior serdo calculados a partir
do més de fevereiro de 1999.

§ 6° O pagamento nas condicGes deste artigo podera ser parcial, referente apenas a determinado objeto da agéo
judicial, quando esta envolver mais de um objeto.

§ 7° No caso de pagamento parcial, o disposto nos incisos | e Il do § 32 alcanca exclusivamente os valores pagos.

§ 8° Aplica-se o disposto neste artigo as contribuicGes arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS." (NR) [grifos nossos]

" Art. 13. Poderdo ser pagos até o Gltimo dia Gtil de janeiro de 2003, em parcela Gnica, os débitos a que se refere
oart. 11 da Medida Provisdria n® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, vinculados ou ndo a qualquer acéo judicial,
relativos a fatos geradores ocorridos até 30 de abril de 2002.

§ 1° Para os efeitos deste artigo, a pessoa juridica devera comprovar a desisténcia expressa e irrevogavel de todas as
acoes judiciais que tenham por objeto os tributos a serem pagos e renunciar a qualquer alegacéo de direito sobre a
qual se fundam as referidas acGes.

§ 22 Na hipotese de que trata este artigo, serdo dispensados os juros de mora devidos até janeiro de 1999,
sendo exigido esse encargo, na forma do § 4°do art. 17 da Lei n°9.779, de 19 de janeiro de 1999, acrescido
pela Medida Proviséria n°® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, a partir do més:

I - de fevereiro do referido ano, no caso de fatos geradores ocorridos até janeiro de 1999;

Il - seguinte ao da ocorréncia do fato gerador, nos demais casos.

§ 3% Na hipotese deste artigo, a multa, de mora ou de oficio, incidente sobre o débito constituido ou nao, serd
reduzida no percentual fixado no caput do art. 6° da Lei n® 8.218, de 29 de agosto de 1991.

§ 4° Para efeito do disposto no caput, se os débitos forem decorrentes de langamento de oficio e se encontrarem com
exigibilidade suspensa por forca do inciso 11l do art. 151 da Lei n®5.172, de 25 de outubro de 1966, 0 sujeito
passivo devera desistir expressamente e de forma irrevogavel da impugnagao ou do recurso interposto.



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9779.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9779.htm#art17
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sem que tenha arcado com quaisquer juros relativos a esse mesmo periodo, em franco e evidente
prejuizo a Fazenda Nacional.

Na mesma linha de raciocinio que esquadrinhei no Acorddo n°® 1301-002.743, esse
descasamento de correcao entre os débitos e créditos do contribuinte ndo fazem qualquer sentido.

A proposito, tratando-se de outro direito de crédito pleiteado por esse mesmo
contribuinte, no Acorddo n° 105-16.794, de relatoria do sempre brilhante e entdo Conselheiro
Waldir Veiga Rocha, o contribuinte teve seu pleito indeferido, conforme depreende-se da ementa
do julgado a seguir transcrita:

CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL - EXERCICIO:
1996 COMPENSACAO - JUROS SOBRE O INDEBITO - Verificado que os valores
que ensejaram o saldo negativo foram recolhidos com juros de mora, com base no § 5°
do art. 17 da Lei n° 9.779/1999, ¢ de se reconhecer a incidéncia de juros compensatorios
a partir de fevereiro de 1999 sobre o saldo negativo apurado.

Também no &mbito desta 12 Turma da CSRF, no Acérddo n® 9101-004.4478, de
relatoria da ilustre Conselheira Edeli Pereira Bessa, decidiu-se nesse mesmo sentido, ainda que
utilizando esse fundamento como razdo complementar de decidir. Veja-se:

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Ano-calendario: 2007 COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS
PARCELADAS. A utilizagdo de indébito tributario exige que o direito seja liquido e
certo. Se a estimativa somente foi quitada em razdo de posterior parcelamento, ela ndo
pode ser admitida no saldo negativo, ainda que o parcelamento seja formalizado depois
da ndo homologacdo de Declaracdo de Compensagdo - DCOMP apresentada para
liquidacdo da estimativa. O procedimento correto é apresentacdo de DCOMP a medida
que o saldo negativo vai sendo formado pelos pagamentos parcelados. Inadmissivel a
contribuinte primeiro se beneficiar do crédito, para depois pagar o tributo que daria
ensejo aquele indébito, mormente se os beneficios concedidos no parcelamento
impedem a recomposicéo integral da mora.

[-]

[Trechos do voto condutor do aresto:]

8 Julgado na sessdo de 09/10/2019.

Participaram do julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa,
Demetrius Nichele Macei, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (suplente convocado), Livia de Carli Germano, Amélia
Wakako Morishita Yamamoto, Viviane Vidal Wagner (Presidente em Exercicio). Ausente a conselheira Andrea
Duek Simantob, substituida pelo conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto.

Dispositivo do julgado: Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso
Especial e, no mérito, i) quanto as estimativas parceladas, por voto de qualidade, acordam em dar-lhe provimento,
vencidos os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Demetrius Nichele Macei e Livia De Carli
Germano, que lhe negaram provimento; ii) quanto as estimativas compensadas, por voto de qualidade, acordam em
dar-lhe provimento parcial para reformar o acérdao recorrido na parte que reconheceu o saldo negativo formado por
estimativas compensadas, sobrestando os autos na Unidade de Origem até o encerramento do litigio administrativo
em torno das estimativas compensadas e posterior retorno ao colegiado de origem para apreciacdo das demais
questbes dai decorrentes, vencidos os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Demetrius
Nichele Macei e Livia De Carli Germano, que Ihe negaram provimento. Votou pelas conclusdes, quanto & primeira
divergéncia, a conselheira Viviane Vidal Wagner.
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No presente caso, porém, a ndo-homologacdo é definitiva e o débito nao foi pago com
0s acréscimos moratorios devidos, mas sim parcelado com os beneficios da Lei n°
11.941/2009, restabelecidos pela Lei n® 12.865/2013. Logo, a pretensdo do sujeito
passivo € liquidar débitos na data apresentacdo da DCOMP aqui em litigio, com a
atualizacdo do direito creditdrio desde a apuracdo do saldo negativo em 31/12/2007,
mas integrando ao direito creditério o pagamento do parcelamento a partir de 2013, e
ainda sem a recomposicao integral da mora verificada desde o vencimento original
da estimativa, em razéo da anistia concedida naquele ambito.

Neste contexto, inexiste enriquecimento sem causa do Erario, mas sim vantagens
indevidamente pretendidas pela Contribuinte. Correta, portanto, a glosa, na composicao
do saldo negativo de IRPJ [...]

A bem da transparéncia, cumpre-se esclarecer que a matéria foi decidida por voto
de qualidade, embora pareca-me que o principal enfoque dado pela maioria da corrente vencida
no julgamento fundava-se na possibilidade de que as estimativas parceladas, e ainda néo
totalmente adimplidas a data da transmissdo da declara¢do de compensacao, pudessem compor o
saldo negativo.

Cumpre esclarecer, contudo, que no Acorddo n°® 9101-005.101, também de
relatoria da Conselheira Edeli Pereira Bessa, este mesmo colegiado - tratando unicamente dessa
matéria - decidiu nos exatos termos do aresto recorrido.

Saliente-se ainda que este relator, naquela ocasido, acompanhou o0 voto condutor
daquele acordao, mas que, reanalisando o tema, desta vez na condicdo de relator, entendeu por
bem reformular seu entendimento sobre a matéria.

Assim sendo, encaminho meu voto para prover o Recurso Especial da PGFN para
que a incidéncia de juros compensatorios sobre a parcela do saldo negativo de IRPJ decorrente
de estimativas recolhidas em sede de anistia, relativo ao ano-calendario de 1997, seja calculado
considerando-se como dies a quo a data do adimplemento das respectivas estimativas.

3 CONCLUSAO

Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Especial, €, no mérito, por
DAR-LHE PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto
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\Voto Vencedor

Conselheira Edeli Pereira Bessa, Redatora designada.

O 1. Relator restou vencido em sua proposta de dar provimento ao recurso especial
da PGFN. A maioria do Colegiado reiterou o posicionamento expresso por esta Conselheira no
voto condutor do Acordao n° 9101-005.101, nos seguintes termos:

Recurso especial da PGFEN - Admissibilidade

A PGFN apresenta, para caracterizacdo do dissidio jurisprudencial, paradigma exarado
em face do mesmo sujeito passivo, tendo em conta compensacdo de saldo negativo
formado com estimativas pagas no ambito da anistia regrada pelo art. 11 da Medida
Provisoria n® 38, de 2002, e afirma que ha divergéncia porque naquele julgado os juros
aplicados sobre o indébito teriam como termo inicial o recolhimento das antecipacgdes, e
ndo a apuracao do saldo negativo.

No paradigma n° 1102-00.045 trata-se de saldo negativo de CSLL apurado pela mesma
Contribuinte no ano-calendario 1998, valendo-se de estimativas também recolhidas com
0 beneficio da anistia trazida pela Medida Provisdria n°® 38, de 2002, e destinado a
liguidagdo de estimativa de CSLL apurada em fevereiro/2003. No recorrido a
dessemelhanga se d&, apenas, no tributo que enseja o saldo negativo (IRPJ, e ndo
CSLL), o ano-calendario de apuracdo (1996, e ndo 1998) e o débito liquidado por
compensagdo (estimativa de IRPJ apurada em setembro/2002). Contudo, em ambos 0s
casos se verificam os efeitos retroativos das estimativas liquidadas no &mbito da anistia,
dada sua integracdo a saldo negativo de ano-calendario anterior ao pagamento das
antecipagdes.

Assim, diversamente do alegado pela Contribuinte, ha identidade fatica entre os casos
comparados. Para além disso, constata-se no paradigma que, apesar de reconhecer a
formacdo de saldo negativo no valor apontado pela interessada, a 2% Turma da 12
Cémara deu provimento parcial ao recurso voluntario, para reconhecer o direito
creditorio no valor de R$ R$772.108,92, sobre os quais incidirdo juros a partir da data
do efetivo pagamento.

O relatorio do paradigma assim define os contornos do litigio la apreciado:

Itall Previdéncia e Seguros S.A. recorre da decisdo da 10% Turma de Julgamento
da DRJ em S&o Paulo, que indeferiu sua manifestacdo de inconformidade com o
Despacho Decisorio da autoridade administrativa ndo reconhecendo o direito
creditorio pleiteado, ao fundamento de inexisténcia de pagamento indevido ou a
maior e, por conseqiiéncia, ndo homologou a compensacgdo declarada, quanto a
quitacdo parcial da CSLL, cddigo 2469 (estimativa), do periodo de apuracéo de
28/02/2003.

Na Declaracdo de Compensacdo apresentada, a interessada informou a existéncia
de direito creditério proprio, proveniente de parcela recolhida indevidamente ou
a maior da CSLL relativa ao periodo de apuracdo anual de 1998, efetuada sob o
amparo da MP 38/02.



Fl. 17 do Acérddo n.° 9101-005.336 - CSRF/12 Turma

Processo n°® 16327.003912/2002-61

A autoridade ndo reconheceu o direito creditério ao argumento de que a adesdo a
anistia concedida pela MP 38/02 importa em confissdo irretratavel de divida.
Afirmou ndo ser possivel alterar o valor efetivamente pago, de R$ 3.861.624,45,
para aquele que o contribuinte cogita ser correto, de R$ 1.767.319,67.

Em sua manifestacdo de inconformidade, a interessada ponderou que:

a) O valor efetivamente pago, de R$ 3.861.624,45, é composto por R$
423.238,11 (que é 1/6 de R$ 2.539.428,59) +.R$ 2.116.190,55 (que sdo 5/6 de
R$ 2.539.428,59) + os juros da anistia no montante de R$ 1.322.195,79, e 0
montante correto € de R$ 1.767.319,67, que foi aquele informado na DIPJ/99
como sendo a CSLL com exigibilidade suspensa;

b) a autoridade administrativa ateve-se somente ao valor recolhido,
desconsiderando a informagéo prestada pela Manifestante em sua DIPJ e que é 0
valor devido de fato, e glosou o recolhimento efetuado a maior com base no § 7°
do art. 5° da Portaria Conjunta SRF/PGFN n°® 900/02, vedando ao contribuinte
sua restituicéo;

c) pela aplicacdo da imputacdo proporcional e considerando que o valor devido
seria de R$ 3.861.624,45, o julgador constatou insuficiéncia no recolhimento de
R$ 1.514.270,34, o qual também sera objeto de cobranga;

d) o crédito supostamente inexistente é oriundo do pagamento de antecipacgdes, a
maior que o devido no ajuste anual, de CSLL do ano-calendario de 1998, cuja
exigibilidade foi discutida no Mandado de Seguranca n° 98.0002625-8, e o
pagamento decorreu da adesdo a anistia fiscal concedida pela MP 38/02 (doc.06);

e) a Manifestante, ao invés de recolher apenas o valor do principal da CSLL
suspensa apurada em dezembro/98 (artigo 16 da IN n° 93/97), no valor de R$
1.767.319,67 (linha 34 da ficha 30 da DIPJ de 1998), efetuou o recolhimento de
todas as antecipages apuradas no decorrer do ano, com principal no montante de
R$ 2.539.428,59, efetuando, desta forma, pagamento a maior de principal no
valor de R$ 772.108,92, gue com juros SELIC de 77,75% até mar/03,
totalizou 0s R$ 1.372.423,61 compensados (conforme demonstrativo anexo ao
documento 05);

f) a confissdo irretratdvel a que se refere a fiscalizagdo s6 pode ser aplicada
quanto a divida efetivamente devida pelo contribuinte, e o fato de o contribuinte
efetuar pagamento de tributo a maior ndo significa dizer que os respectivos
valores serdo incorporados ao patriménio publico, sem ter o contribuinte o
direito a restituicdo ou compensacdo, o que implica evidente enriquecimento
ilicito do fisco.

) a Portaria Conjunta SRF/PGFN n° 900/2002, ao prever, em seu artigo 5°, §7°,
gue o pagamento de tributos com base na anistia concedida pela MP 38/02 néo
implicard restituicdo de quantias pagas, nem compensacdo de dividas, afronta a
legislagdo tributaria que trata do instituo da compensacao/restituicdo, e por esse
motivo deve ser afastada sua aplicacdo pelo julgador administrativo.

Requereu, afinal:

(@) a reforma da decisdo denegatéria, para que seja reconhecido o direito
creditério tal como pretendido, homologando-se, via de conseqiiéncia, a
compensacdo declarada e extinguindo o crédito tributario, nos termos do artigo
156, Il, do CTN;
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(b) o cancelamento da Carta de Cobranca n° 138, emitida em 14/11/06, que
exige o pagamento da CSLL compensada da competéncia fevereiro de 2003,
no valor principal de R$ 1.372.423,61;

(c) seja afastado qualquer procedimento de cobranca relativamente a suposta
insuficiéncia de pagamento da CSLL mensal apontada pela autoridade fiscal, no
valor de R$ 1.514.270,34.

A Turma a quo indeferiu a manifestacdo de inconformidade, mantendo o
decidido no despacho recorrido. Ciente da decisdo em 17 de julho de 2007, a
interessada ingressou com recurso em 08 de agosto seguinte, reeditando as
razdes declinadas perante a DRJ

E o relatorio.

Como se V&, o pedido da Contribuinte, naqueles autos, foi a homologacéo integral da
compensac¢do declarada, mediante utilizacdo do saldo negativo de R$ 772.108,92 com o
acréscimo de taxa SELIC até mar¢o/2003 que, acumulada em 77,75%, equivale a
variaco verificada entre janeiro/99 a fevereiro/2003, acrescida da taxa de 1% no més de
margo/2003.

Ja o voto condutor do paradigma, apesar de reconhecer a formagéo de saldo negativo no
montante de R$ 772.108,92, conclui que deve ser dado provimento parcial ao recurso
voluntario, nos seguintes termos:

A solucéo do litigio prende-se ao alcance do dispositivo legal que trata da anistia
usufruida pelo contribuinte.

O artigo 11 da MP 38, de 2002 permitiu que fossem pagos ou parcelados, até o
Gltimo dia atil do més de julho de 2002, nas condicdes estabelecidas pelo art. 17
da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e no art. 11 da Medida Provisoria
n°2.158-35, de 24 de agosto de 2001, os débitos relativos a tributos e
contribui¢des administrados pela Secretaria da Receita Federal, decorrentes de
fatos geradores ocorridos até 30 de abril de 2002, relativamente a a¢Ges ajuizadas
até essa data.

Para gozo do beneficio, 0 § 2° do art. 11 da MP 38 exigia que a pessoa juridica
comprovasse a desisténcia expressa e irrevogavel de todas as acoes judiciais que
tenham por objeto os tributos a serem pagos ou parcelados na forma do caput, e
renunciasse a qualquer alegagéo de direito sobre as quais se fundam as referidas
acoes.

Por seu turno, o § 3° do art. 17 da Lei n°® 9.779, de 1999, acrescido pela MP n°
2.158-35/2001, determinou que o0 pagamento nas condicOes estipuladas importa
em confissdo irretratdvel da divida e constitui confissdo extrajudicial, nos termos
dos arts. 348, 353 e 354 do Cddigo de Processo Civil.

O contribuinte encontrava-se em condicdes de se beneficiar da anistia, pois havia
ajuizado agdo para discutir a majoracdo da aliquota da CSLL e, segundo consta
em sua DIPJ (retificadora transmitida em 29/04/2002), deixou de pagar parte das
estimativas do ano de 1998 por estar discutindo judicialmente a majoracdo da
aliquota. Para tanto, apresentou requerimento no qual figurava como valor a ser
pago ou parcelado o somatdrio das parcelas das estimativas mensais ndo pagas
por estarem com a exigibilidade suspensa.

Todavia, entendeu o contribuinte que pagou a maior, e que o valor que deveria
ter figurado como com exigibilidade suspensa é o que aparece no quadro 30 de
sua DIPJ (retificadora, apresentada em 29 de abril de 2002), ou seja, 0 que
permaneceu devido apds o ajuste anual.
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A autoridade administrativa da DEINF assentou que a adesao a anistia concedida
pela MP 38/02 importa em confissdo irretratavel de divida, descabendo comparar
o valor das estimativas efetivamente pagas com o valor correto do débito de
CSLL devido no ano, para a apuracao de pagamento a maior.

A decisdo recorrida, confirmando o entendimento da autoridade administrativa
da DEINF e se reportando ao art. 111 do CTN, decidiu que o pagamento
promovido pelo contribuinte ao abrigo da MP n° 38, de 2002, nos valores de R$
423.238,11 em 31/07/2002 e de R$ 3.438.386,34 em 30/08/2002, quanto ao valor
principal no total de R$ 3.861.624,45 (detalhamento as fls.229), importa em
confissédo irretratavel da divida e constitui confissdo extrajudicial, nos termos dos
arts. 348, 353 e 354 do Cadigo de Processo Civil, conforme previsto no art. 11
da MP n° 38/2002 combinado com o §3° do art. 17 da Lei 9779/99.

Quanto a alegacdo de "afronta a legislacdo tributaria” pela Portaria Conjunta
SRF/PGFN n° 900/2002, cujo artigo 5°, § 7° prevé que o pagamento de tributos
com base na anistia concedida pela MP 38/02 ndo implicara restituicdo de
guantias pagas, nem compensa¢do de dividas, no voto condutor da decisdo, o
julgador pondera que tem o dever de observa-la.

Entendo que a expressdo "confissdo irretratavel de divida" ndo tem o alcance
ilimitado que pretendeu lhe dar a decisdo recorrida. Ofenderia os principios da
boa fé e da moralidade, representando enriquecimento ilicito, interpreta-lo como
de alcance irrestrito.

Assim por exemplo, em caso de erro comprovado no preenchimento do
requerimento do demonstrativo do débito abrangido pela op¢éo, é inadmissivel,
em face dos principios que devem orientar a administracdo publica, que ndo seja
restituido o valor pago a maior. Veja-se que a DCTF também constitui confissao
de divida, e pode ser retificada.

No caso em analise, aparentemente, a hipdtese de erro comprovado no
preenchimento do demonstrativo que acompanha o requerimento da anistia ndo
teria se configurado, pois os valores ali consignados sdo, exatamente, 0s
informados més a més como estimativa devida e ndo paga por estar com sua
exigibilidade suspensa.

Entretanto, essa é uma impressdo que parte de uma analise simplista, mas que
merece um aprofundamento. De acordo com as proprias orientagdes da Receita
Federal, os débitos relativos a estimativas sdo provisorios, e apds o encerramento
do ano-calendério, existe apenas o débito do saldo do tributo apurado no ano.

E inegavel que o pagamento das estimativas que estavam com exigibilidade
suspensa tem como consequiéncia inafastavel a alteragdo do valor apurado
na linha 35 da Ficha 30 da DIPJ (saldo da CSLL a pagar). No caso concreto,
consideradas as informagdes contidas DIPJ (fl. 68), o pagamento das estimativas
com o beneficio da anistia implicaria a seguinte alteracdo:

Ficha 30
Linha | Discriminagdo Valor I
23 CSLL apurada 3.181.175,41
25 CSLL paga por estimativa 2.538.428,59
28 CSLL a paga.-r 642.746,82
29 Pagamentos o .I—.767.3 E?

35 ‘ SALDO DA CSLL A PAGAR | (1.399.796,05)
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Uma vez que o saldo negativo apurado pode, nos termos da lei, ser compensado
nos meses subsequentes, a diferenca a maior do saldo negativo decorrente do
pagamento das estimativas no dmbito da anistia (R$772.108,92) caracteriza
direito creditdrio a ser utilizado em compensacao.

Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito
creditério no valor de R$772.108,92, sobre o qual incidirdo juros a partir da
data do efetivo pagamento a maior.

O reconhecimento integral do direito creditério em seu valor original, associado ao
provimento parcial do recurso voluntirio e o uso do adjetivo “efetivo” somente
permitem concluir que os juros incidiriam a partir da efetiva formacéo do indébito, com
0 pagamento das estimativas.

Frise-se que nao ha registro de embargos de declaracdo opostos, ou mesmo de recurso
especial interposto pela Contribuinte contra referido paradigma. Para além disso, ela se
limitou, em contrarrazdes, a apontar a dessemelhanca entre os fatos analisados e
defender que a matéria sobre a qual reside a divergéncia nao foi apreciada no referido
julgado, sem apresentar qualquer materializagcdo em sua execucdo que confirmasse ser
outra a interpretacdo que deveria ter sido dele extraida.

E certo que o paradigma ndo traz interpretacio expressa acerca do art. 39, §4° da Lei n°
9.250, de 1995, invocado pela PGFN em seu recurso especial. Mas é certo que o
acordao recorrido também ndo o faz. Para além disso, a indicagdo da legislacdo
interpretada de forma divergente é dnus imposto ao recorrente, e a demonstracdo da
divergéncia se faz mediante a apresentacdo de decisdes que, diante de semelhante
contexto fético, regido por aquela norma, alcangam conclusdes diferentes.

Evidenciado que a PGFN logrou demonstrar o dissidio jurisprudencial sob estes
contornos, seu recurso especial deve ser CONHECIDO.

Recurso especial da PGFN — Mérito

A PGFN defende a aplicagdo dos juros a partir do efetivo pagamento a maior
caracterizado pelo recolhimento das estimativas no ambito do programa de anistia, e
destaca que a Fazenda Publica sé dispbs dos valores recolhidos pela Contribuinte a
partir dos pagamentos promovidos com o beneficio do art. 17, da Lei n°® 9.779, de 1999.

A indisponibilidade, pela Fazenda Publica, dos recursos que integram a formacdo de
indébito tem influenciado o entendimento expresso por esta Conselheira em outros
julgados, no sentido de condicionar sua utilizacdo em compensagdo a quitacdo das
antecipacdes que o integram. Cite-se, por exemplo, 0 voto condutor do Acorddo n°
9101-004.447°, exigindo a quitacdo do parcelamento de estimativas para constituicio de
saldo negativo e sua compensacdo mediante Declaracdo de Compensacdo — DCOMP,
instrumento que se presta a extingdo do débito compensado na data de sua apresentacao.
Na mesma linha é o voto vencedor do Acérddo n° 1101-001.116", excluindo da

% Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli
Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (suplente convocado), Livia de Carli
Germano, Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Viviane Vidal Wagner (Presidente em Exercicio), e divergiram
na matéria os Conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Demetrius Nichele Macei e Livia De
Carli Germano

19 participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa (presidente em exercicio), Luiz Tadeu
Matosinho Machado, Benedicto Celso Benicio Janior, José Sérgio Gomes, Marcos Vinicius Barros Ottoni e Antdnio
Lisboa Cardoso, e divergiram na matéria os Conselheiros Benedicto Celso Benicio Janior (relator), Marcos
Vinicius Barros Ottoni e Ant6nio Lishoa Cardoso.
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composicdo do saldo negativo estimativas depositadas judicialmente, cuja extin¢éo
somente se verifica com a conversdo dos depdsitos em renda da Unido.

Aqui, porém, a utilizacdo do indébito em compensacdo é posterior a quitacdo da
estimativa, e sua definicdo como direito creditério ndo se deu sob a alegacdo de
pagamento indevido ou a maior de estimativa, mas sim como saldo negativo do periodo
correspondente. E este aspecto é determinante para a definicdo dos juros aplicados sobre
0 indébito.

Inicialmente registre-se que a legislacdo de regéncia invocada ndo aborda,
especificamente, esta questdo. Veja-se:

Lei n® 8.383, de 1991

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuigdes
federais, inclusive previdencidrias, e receitas patrimoniais, mesmo quando
resultante de reforma, anulacgdo, revogacao ou rescisdo de decisdo condenatoria,
0 contribuinte podera efetuar a compensagdo desse valor no recolhimento de
importancia correspondente a periodo subseqiiente. (Redacdo dada pela Lei n°
9.069, de 29.6.1995)

8 1° A compensagdo sO poderd ser efetuada entre tributos, contribuicdes e
receitas da mesma espécie. (Redagdo dada pela Lei n° 9.069, de 29.6.1995)

§ 2° E facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituicdo. (Redacdo dada
pela Lei n° 9.069, de 29.6.1995)

8 3° A compensagdo ou restituicdo serd efetuada pelo valor do tributo ou
contribuic&o ou receita corrigido monetariamente com base na variagéo da UFIR.
(Redagéo dada pela Lei n® 9.069, de 29.6.1995)

8 4° As Secretarias da Receita Federal e do Patrimbnio da Unido e o Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS expedirdo as instrugBes necessarias ao
cumprimento do disposto neste artigo. (Redacdo dada pela Lei n° 9.069, de
29.6.1995)

Lei n® 9.250, de 1995

Art. 39. A compensacdo de que trata o art. 66 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro
de 1991, com a redacdo dada pelo art. 58 da Lei n°® 9.069, de 29 de junho de
1995, somente podera ser efetuada com o recolhimento de importancia
correspondente a imposto, taxa, contribuicdo federal ou receitas patrimoniais de
mesma espécie e destinacdo constitucional, apurado em periodos subseqiientes.

§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)

§ 4° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensacdo ou restituicdo serd
acrescida de juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacéo e de Custddia - SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente,
calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o més anterior
ao da compensagdo ou restituicdo e de 1% relativamente ao més em que estiver
sendo efetuada.
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Lei n°9.532, de 1997

Art. 73. O termo inicial para calculo dos juros de que trata o § 4° do art. 39 da
Lei n° 9.250, de 1995, é o més subseqiiente ao do pagamento indevido ou a
maior que o devido.

As normas legais, portanto, apenas estipulam a data do pagamento indevido ou a maior
como referéncia para definicdo da aplicacdo de juros a partir do més subsequente a ela.

Contudo, no ambito da apuragdo dos tributos incidentes sobre o lucro, as antecipac@es
devidas sdo convertidas em pagamento no encerramento do periodo de apuracéo, e
somente caracterizam indébito quando superam o ftributo devido apurado neste
momento. A Lei n°® 9.430, de 1996, expressa esta definicdo ao tratar da apuragdo anual
do IRPJ:

Art. 6° O imposto devido, apurado na forma do art. 2°, devera ser pago até o
Gltimo dia Gtil do més subseqiiente aquele a que se referir.

8§ 1° O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro seré:

§ 1° O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro receberd o seguinte
tratamento: (Redacdo dada pela Lei n° 12.844, de 2013)

| - se positivo, serd pago em quota Unica, até o Ultimo dia Util do més de marco
do ano subsequente, observado o disposto no § 2°; ou (Redacgdo dada pela Lei n°
12.844, de 2013)

Il - se negativo, poderd ser objeto de restituicdo ou de compensacéo nos termos
do art. 74. (Redacgéo dada pela Lei n° 12.844, de 2013)

§ 2° O saldo do imposto a pagar de que trata o inciso | do paréagrafo anterior sera
acrescido de juros calculados a taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a partir de 1°
de fevereiro até o Gltimo dia do més anterior ao do pagamento e de um por cento
no més do pagamento.

8 3° O prazo a que se refere o inciso | do § 1° ndo se aplica ao imposto relativo
ao més de dezembro, que devera ser pago até o ultimo dia Gtil do més de janeiro
do ano subsequente.

Nos mesmos termos era a Lei n° 8.981, de 1995, aplicavel ao ano-calendério 1996, no
qual se formou o saldo negativo aqui em debate:

Art. 40. O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro sera:
(Revogado pela Lei n® 9.430, de 1996)

I - pago em quota Unica até o ultimo dia til do més de mar¢co do ano
subseqente, se positivo; (Redacdo dada pela Lei n° 9.065, de 1995)

Il - compensado com o imposto a ser pago a partir do més de abril do ano
subseqiente, se negativo, assegurada a alternativa de requerer, ap6s a entrega da
declaracdo de rendimentos, a restituicdo do montante pago a maior. (Redagao
dada pela Lei n° 9.065, de 1995)
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A redagdo original da Lei n® 9.430, de 1996, replicando o art. 40 da Lei n° 8.981, de
1995, poderia indicar que o saldo negativo somente se formaria a partir da entrega da
declaracdo de rendimentos correspondente. Mas as alteracdes inseridas pela Lei n°
12.844, de 2003, que afastam esta cogitacdo, em verdade veiculam intepretacdo diversa,
e desde antes expressa no Ato Declaratério SRF n° 3, publicado no Diario Oficial da
Unido em 11 de janeiro de 2000, permitindo a restituicdo ou compensacdo de saldo
negativo verificado em apuracdo anual desde o encerramento do periodo de apuracéo:

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribui¢des e tendo
em vista o disposto no § 4° do art. 39 da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de
1995, nos arts. 1° e 6° da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e no art. 73
da Lei n® 9.532, de 10 de dezembro de 1997, declara que os saldos negativos do
Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica e da Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido, apurados anualmente, poderdo ser restituidos ou compensados
com o imposto de renda ou a contribuicdo social sobre o lucro liquido devidos a
partir do més de janeiro do ano-calendario subseqiiente ao do encerramento do
periodo de apuragdo, acrescidos de juros equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - Selic para titulos federais,
acumulada mensalmente, calculados a partir do més subseqliente ao do
encerramento do periodo de apuracdo até o més anterior ao da restituicdo ou
compensacdo e de um por cento relativamente ao més em que estiver sendo
efetuada.

A regra, portanto, € que o saldo negativo seja acrescido de juros a partir do més
subsequente ao do encerramento do periodo de apuracdo, e ndo de sua apuragao.
Significa dizer que a quitacdo tardia da estimativa permite seu reconhecimento como
antecipacdo na apuragdo correspondente e assim gera saldo negativo na data de
encerramento daquele periodo de apuracdo, caso o tributo devido seja inferior as
antecipacgdes do periodo.

Neste cenario a alegada indenizag¢do financeira por privagdo ficticia, ndo real, de
capital, em favor da Contribuinte, alegada pela PGFN, é evitada assegurando-se que a
quitacdo tardia da estimativa se faca com os devidos acréscimos. Assim sera no ambito
de parcelamentos regulares, consolidados com juros e multa de mora correspondentes,
bem como na conversdo em renda da Unido de depdsitos judiciais, sujeitos a atualizacdo
monetéria em favor do credor, embora sem acréscimos moratérios, dada a prévia
disponibilizacdo do valor, pelo devedor, ao juizo da causa. Sob a mesma logica, nos
recolhimentos em atraso de estimativas, 0s acréscimos feitos pelo sujeito passivo serdo
conferidos e, em caso de insuficiéncia, resultardo em um menor valor de principal
antecipado, por imputagdo proporcional do valor pago ao débito com os acréscimos
devidos.

Aqui, porém, a Contribuinte fez os recolhimentos em atraso com dispensa parcial de
acréscimos moratorios em razdo da anistia concedida pela Medida Provisoria n° 38, de
2002™. Logo, apesar de o saldo negativo correspondente somente se evidenciar com o
recolhimento efetivo das antecipacgdes, o indébito por ele representado é constituido na
data de encerramento do periodo de apuracdo no qual as estimativas eram devidas, e
estas devem ser reconhecidas em sua formacdo na integralidade porque a lei dispensou
0s acréscimos moratorios que eram devidos em razdo do atraso verificado no seu
recolhimento.

Em outras palavras, o favorecimento experimentado pela Contribuinte decorre da anistia
concedida pela Lei, que como norma de exclusdo do crédito tributario pode assim

1 Na forma do art. 11, § 1°, inciso 11 da Medida Proviséria n° 38, de 2002, eram devidos juros a partir do més de
fevereiro de 1999, quando o recolhimento se referisse a fatos geradores ocorridos até janeiro de 1999.
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estabelecer e caracterizar quebra de isonomia, por exemplo, entre dois sujeitos passivos
que pagaram débitos em atraso antes e depois de sua edicao.

Adicione-se que o descompasso apontado pela PGFN ocorre, apenas, neste contexto
especifico de estimativas com mora parcialmente anistiada e que compdem saldo
negativo, pois o pagamento indevido de um tributo somente favoreceria o sujeito
passivo com juros a partir da data de seu recolhimento. Mas, nestes caso, para evitar o
prejuizo apontado e a vantagem auferida pela Contribuinte, caberia a Lei excluir do
alcance da anistia o recolhimento de antecipacdes de tributos incidentes sobre o lucro*?,
ou eventualmente permitir a dispensa de seu recolhimento quando superior ao tributo
devido ao final do ano-calendario. Ao deixar de fazé-lo, imp8e-se reconhecer que a
Contribuinte liquidou integralmente o principal devido, com os acréscimos moratérios
anulados por lei, e o recolhimento assim promovido, na hipétese de exceder o tributo
originalmente devido na apuracdo anual, tem o conddo de evidenciar, no momento de
sua efetivacdo, saldo negativo sujeito a juros a partir do més subsequente ao do
encerramento do periodo de apuracdo.

Admitir que, no presente caso, 0s juros somente seriam aplicidveis a partir do
recolhimento promovido pela Contribuinte significaria dizer que as antecipacfes
passaram a constituir indébito autbnomo apenas porque pagas no ambito da anistia. No
acorddo n° 1401-001.511, citado no aco6rddo recorrido, encontra-se argumentacdo
desenvolvida em favor deste entendimento pelo ex-Conselheiro Antonio Bezerra Neto:

O argumento utilizado de que a natureza do crédito em questdo seria de saldo
negativo e como tal ndo poderia se transmutar em pagamento indevido,
dissociando-se assim a sua atualizagdo monetéaria do valor principal com marco
em dezembro de 1997, para a data do pagamento indevido é sedutora, mas néo €
uma regra absoluta e inexordvel, mormente quando a jurisprudéncia
administrativa derrubou o seu vigor em situagdes favoraveis a Recorrente.

Refiro-me a situacdo em que o contribuinte efetivamente demonstra que houve
pagamento a maior das estimativas, onde nesses casos o0 entendimento da Receita
quanto da Jurisprudéncia era de que, independentemente disso, a restituicao sé se
daria por meio da apuragdo do saldo negativo no final do exercicio e a
atualizacdo monetaria, portanto, ndo se daria a partir do pagamento indevido da
estimativa, mas sim do exercicio seguinte a formacdo do Saldo devedor. Porém,
esse dogma foi derrubado seja por novo entendimento da SRFB, através de
alteracdo por meio de uma nova Instrucdo Normativa, bem assim do CARF
mesmo em relagdo a situagdes anteriores a essa mudanca de critério juridico.

Ora, se entdo € permitido desvincular situagdes particulares referidas
originalmente & restituicdo de saldo negativo, tal critério deve funcionar
isonomicamente contra ou a favor os contribuintes.

Discorda-se desta argumentacdo porque, como antes consignado, necessario seria que a
lei, ao conceder a anistia, promovesse esta conversdo. Ademais, a interpretacéo
prevalente de que as estimativas podem evidenciar indébito passivel de restituicdo ou
compensacao™ tem por pressuposto a existéncia de erro em sua quantificagdo e presta-
se a superar o rigor formal deste erro ndo se dar em pagamento de tributo, mas sim em

12 Neste sentido cite-se: i) a vedacao a parcelamento de estimativas presente no art. 14, inciso VI, da Lei n° 10.522,
de 2002, desde a edigdo da Medida Proviséria n° 449, de 2008, convertida na Lei n® 11.941, de 2009; e ii) a vedacao
a compensacdo de estimativas incluida no art. 74, § 3°, inciso IX da Lei n° 9.430, de 1996, pela Lei n® 13.670, de
2018, depois de ndo convertida em lei a restricdo antes veiculada, no mesmo sentido, na Medida Provisoria n® 449,
de 2008.

3 Stmula CARF n° 84: E possivel a caracterizacéo de indébito, para fins de restituicido ou compensagao, na data do
recolhimento de estimativa.
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recolhimento de antecipagdo™. Ou seja, o recolhimento ndo perde sua natureza de
antecipac¢do apenas porque reconhecido como indevido.

Deve prevalecer, portanto, o voto vencedor do Ac6rddo n® 1401-001.511, de lavra da
Conselheira Livia De Carli Germano, do qual destaca-se:

Acontece que tal resultado positivo ndo é "enriquecimento sem causa" do
contribuinte, mas consequéncia direta das proprias anistias concedidas pelo
Governo. Ou seja, a "causa" do "ganho" ou "resultado positivo" auferido pelo
contribuinte é exatamente a anistia prevista em lei, cujas condi¢des, supde-se, 0
contribuinte regularmente preencheu. De fato, ndo fosse por tal perddo, os
valores de crédito e débito se equivaleriam, eis que corrigidos pela mesma taxa
SELIC.

Com a devida vénia, entendo que o fato de o contribuinte se beneficiar de
programas de anistia expressamente previstos em lei ndo tem o conddo de alterar
a natureza dos pagamentos efetuados no ambito de tais remissdes. Assim, se 0
valor pago/depositado o foi a titulo de saldo negativo, é esta a natureza do
pagamento, e assim ele deve ser corrigido pela SELIC, ndo obstante o
pagamento/depdsito tenha ocorrido apenas anos depois e com reducdes previstas
em lei.

Neste sentido, oriento meu voto para dar provimento ao recurso voluntario
guanto aos itens 1 e 3, considerando os respectivos valores como saldo negativo
de 1997, portanto atualizados pela SELIC desde janeiro de 1998.

Acrescente-se que a Contribuinte estava obrigada a recolher os valores devidos no ano-
calendario 1996 no vencimento mensal, ainda que a aplicacdo de multa isolada por falta
de recolhimento de estimativas tenha sido prevista, apenas, com a edicdo da Lei n°
9.430, de 1996. Isto porque a Lei n° 8.981, de 1995, estipulava, para o ano-calendario
1996, o recolhimento mensal dos tributos incidentes sobre o lucro, permitindo sua
suspensdo ou reducdo mediante levantamento de balancetes e apuracdo do ajuste anual
com deducdo das antecipagdes, mas a Instrugdo Normativa SRF n® 51, de 1995, previa
langamento dos valores indevidamente reduzidos ou suspensos mensalmente:

Lei n®8.981, de 1995

Art. 25. A partir de 1° de janeiro de 1995, o Imposto de Renda das pessoas
juridicas, inclusive das equiparadas, serd devido a medida em que o0s
rendimentos, ganhos e lucros forem sendo auferidos.

Art. 26. As pessoas juridicas determinardo o Imposto de Renda segundo as regras
aplicveis ao regime de tributagdo com base no lucro real, presumido ou
arbitrado.

§ 1° E facultado as sociedades civis de prestacdo de servicos relativos as
profissdes regulamentadas (art. 1° do Decreto-Lei n°® 2.397, de 21 de dezembro

14 Neste sentido restou consignado no voto condutor de lavra desta Conselheira, no paradigma n® 1101-00.330, que
sustenta a Simula CARF n° 84:

"Até cogito que tal seria possivel em razdo destes recolhimentos ndo se constituirem, propriamente, em
pagamentos, na medida em que ndo extinguem uma obrigacdo tributaria principal, aproximando-se, mais, de
obrigagdes acessdrias impostas aos contribuintes que optam pela apuracdo anual do lucro real e da base de célculo
da CSLL, para ndo se sujeitar a regra geral de apuracdo trimestral destas bases de calculo. Esta interpretacdo, porém,
exigiria que a Administragdo Tributaria se posicionasse contrariamente a formacdo de indébitos de estimativas a
qualquer tempo, e ndo apenas na vigéncia das Instrugdes Normativas que veicularam a dita proibicdo, como ja
verificado em outros litigios que relatei perante esta Turma."
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de 1987) optarem pelo regime de tributagdo com base no lucro real ou
presumido.

§ 2° Na hipdtese do paréagrafo anterior, a opcdo, de carater irretratavel, se fara
mediante 0 pagamento do imposto correspondente ao més de janeiro do ano-
calendario da opgao ou do més de inicio da atividade.

Art. 27. Para efeito de apuracdo do Imposto de Renda, relativo aos fatos
geradores ocorridos em cada més, a pessoa juridica determinara a base de calculo
mensalmente, de acordo com as regras previstas nesta secdo, sem prejuizo do
ajuste previsto no art. 37.

[.]

Art. 37. Sem prejuizo dos pagamentos mensais do imposto, as pessoas juridicas
obrigadas ao regime de tributacdo com base no lucro real (art. 36) e as pessoas
juridicas que ndo optarem pelo regime de tributagdo com base no lucro
presumido (art. 44) deverdo, para efeito de determinacdo do saldo de imposto a
pagar ou a ser compensado, apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano-
calendério ou na data da extin¢éo.

8§ 1° A determinagdo do lucro real serd precedida da apuracdo do lucro liquido
com observancia das disposic6es das leis comerciais.

§ 2° Sobre o lucro real serd aplicada a aliquota de 25%, sem prejuizo do disposto
no art. 39.

§ 3° Para efeito de determinacdo do saldo do imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor:

a) dos incentivos fiscais de deducdo do imposto, observados os limites e prazos
fixados na legislacdo vigente, bem como o disposto no § 2° do art. 39;

b) dos incentivos fiscais de reducdo e isengdo do imposto, calculados com base
no lucro da exploragéo;

¢) do Imposto de Renda pago ou retido na fonte, incidentes sobre receitas
computadas na determinacdo do lucro real;

d) do Imposto de Renda calculado na forma dos arts. 27 a 35 desta lei, pago
mensalmente.

8 4° O Imposto de Renda retido na fonte, ou pago pelo contribuinte, relativo a
fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1995, correspondente as
receitas computadas na base de célculo do Imposto de Renda da pessoa juridica,
poderd, para efeito de compensacdo com o imposto apurado no encerramento do
ano-calendario, ser atualizado monetariamente com base na variacdo da Ufir
verificada entre o trimestre subseqiente ao da retencdo ou pagamento e o
trimestre seguinte ao da compensacéo.

§ 5° O disposto no caput somente alcanca as pessoas juridicas que:

a) efetuaram o pagamento do Imposto de Renda e da contribuigdo social sobre o
lucro, devidos no curso do ano-calendario, com base nas regras previstas nos
arts. 27 a 34;

b) demonstrarem, através de balangos ou balancetes mensais (art. 35): (Redacao
dada pela Lei n°9.065, de 1995
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b.1) que o valor pago a menor decorreu da apuracdo do lucro real e da base de
calculo da contribuigdo social sobre o lucro, na forma da legislagdo comercial e
fiscal; ou (Incluido pela Lei n® 9.065, de 1995

b.2) a existéncia de prejuizos fiscais, a partir do més de janeiro do referido ano-
calendario. (Incluido pela Lei n® 9.065, de 1995

§ 6° As pessoas juridicas ndo enquadradas nas disposigdes contidas no § 5°
deverdo determinar, mensalmente, o lucro real e a base de célculo da
contribuicdo social sobre o lucro, de acordo com a legislacdo comercial e fiscal.

§ 7° Na hip6tese do paragrafo anterior o imposto e a contribuicéo social sobre o
lucro devidos terdo por vencimento o Ultimo dia util do més subseqliente ao de
encerramento do periodo mensal.

[...]
Aurt. 40. O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro sera:

I - pago em quota Unica até o ultimo dia Gtil do més de mar¢o do ano
subseqiente, se positivo; (Redacgdo dada pela Lei n° 9.065, de 1995)

Il - compensado com o imposto a ser pago a partir do més de abril do ano
subseqiente, se negativo, assegurada a alternativa de requerer, apos a entrega da
declaragdo de rendimentos, a restituicdo do montante pago a maior. (Redacdo
dada pela Lei n° 9.065, de 1995)

Instrucdo Normativa SRF n° 51, de 1995

Art. 15. A falta ou insuficiéncia de pagamento do imposto ou da contribui¢do
social sobre o lucro, esta sujeita aos acréscimos legais previstos na legislagao
tributaria federal.

§ 1° No caso de lancamento de oficio, no decorrer do ano-calendario, sera
observada a forma de apuracdo da base de célculo do imposto adotada pela
pessoa juridica.

§ 2° A forma de apuragdo de que trata o pardgrafo anterior serd comunicada pela
pessoa juridica em atendimento a intimacdo especifica do Auditor-Fiscal do
Tesouro Nacional.

§ 3° Na falta de atendimento a intimag&o, no prazo nele consignado, o Auditor-
Fiscal do Tesouro Nacional procedera ao lancamento do imposto com base nas
regras dos arts. 3° a 6°, ressalvado o disposto no § 6° deste artigo e no art. 35.

§ 4° As infracgOes relativas as regras de determinacgao do lucro real, verificadas
nos procedimentos de reducdo ou suspensdo do imposto devido em determinado
més, ensejardo o langamento pelo valor indevidamente reduzido ou suspenso.

§ 5° O disposto no § 1° ndo se aplica quando a irregularidade constatada for
decorrente de omissao de receita, cujo imposto sera exigido na forma do art. 43
da Lei n® 8.541, de 23 de dezembro de 1992.

§ 6° Quando a pessoa juridica mantiver escrituragdo contabil de acordo com a
legislacdo comercial e fiscal, inclusive a escritura¢do do LALUR, demonstrando
a base de célculo do imposto, relativa a cada més, o lancamento sera efetuado
com base nas regras do lucro real.
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Art. 16. A ndo-escrituracdo do livro Diario e do LALUR, até a data fixada para
pagamento do imposto do respectivo més, implicara a desconsideracdo do
balanco ou balancete para efeito da suspensdo ou reducdo de que trata o art. 10.

Importa esclarecer, ainda, que a evidenciacdo de saldo negativo passado ndo encontra
Obice na disposi¢do do art. 17, §3° da Lei n® 9.779, de 1999, invocado pela Medida
Provisoria n° 38, de 2002, e segundo o qual o pagamento promovido no ambito da
anistia importa em confissdo irretratavel da divida. Isto porque a afirmacgdo do saldo
negativo tem por pressuposto serem devidas as estimativas. Seu recolhimento, portanto,
confirma que elas sdo devidas, e sua integracdo ao saldo negativo ndo pode representar
negativa da confissdo de divida expressa no ambito da anistia.

Assim, resta evidente que a Contribuinte se beneficiou de juros aplicados sobre o
indébito no intervalo de janeiro/1997 a janeiro/1999, mas tal decorreu da dispensa que
Ihe foi concedida pela Medida Proviséria n° 38, de 2002, que exigiu recomposicdo
apenas parcial da mora no recolhimento das antecipacfes devidas no ano-calendério
1996.

Por tais raz@es, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN.

O recorrido, no presente caso, € justamente o Acordao n° 1401-001.511, acima
referenciado, cujos fundamentos do voto vencido foram enfrentados e cujo voto vencedor fora
endossado. As questionadas vantagens se verificaram entre janeiro/1998 e janeiro/1999, mas em
razdo da anistia oferecida e aproveitada pelo sujeito passivo.

Pertinente acrescentar, ainda, que como bem observado pelo I. Relator, esta
Conselheira tem manifestado, em votos como o proferido no Acdrddo n® 9101-004.447, que
estimativas parceladas ndo poderiam integrar saldo negativo utilizado em compensacdo também
porque os beneficios concedidos no parcelamento impedem a recomposicéo integral da mora.
Tal argumento, de fato, contradiz assertivas do presente julgamento, e demanda
aperfeicoamento.

A referéncia tem origem na reiteracdo do entendimento acolhido por esta 12
Turma no Acordao n° 9101-003.708, e expresso no seguinte contexto de seu voto condutor, de
lavra do ex-Conselheiro Rafael Vidal de Aradjo:

Mas por outro lado, também é importante lembrar que para um contribuinte postular
restituicdo ou compensacao de tributo, é necessario, de acordo com o Cddigo Tributério
Nacional CTN, que seu direito seja liquido e certo, ou seja, que decorra de pagamento
comprovadamente realizado em montante indevido ou a maior que o devido.

Sabe-se muito bem que a compensacdo, na forma em que vem sendo realizada desde a
Lei 10.637/2002, implica em um aproveitamento imediato do reivindicado indébito, sob
condicdo resolutéria.

Sendo assim, o acolhimento do pleito da contribuinte implicaria em admitir a
possibilidade de restituicdo/compensac¢éo de algo que ainda nem mesmo foi pago, o que
afronta ndo s6 o sistema juridico, mas a prdpria logica das coisas, porque sé se restitui
(devolve) o que foi anteriormente dado (pago).

N&o h& como admitir essa ideia, de a contribuinte primeiro receber a restituicdo, para
depois pagar o tributo que daria ensejo aquela restituigéo.

No caso, ainda haveria um agravante, porque a restituicdo/compensacdo do saldo
negativo seria pelo seu valor cheio, com todos os acréscimos legais, enquanto que o
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pagamento parcelado das estimativas se daria com beneficios de anistia, previstos na
Lei n®11.941/2009 (inclusive com reducédo dos juros de mora).

Mas mesmo que ndo houvesse essa questdo, mesmo que 0 pagamento futuro da
estimativa (seja pela via da execucdo do Per/Dcomp que contém o débito de estimativa,
seja pela via de um parcelamento normal) se desse com todos 0s acréscimos, ainda
remanesceria um problema.

E que o momento para o encontro de contas continuaria sendo a data de envio do
Per/Dcomp, e noés estariamos autorizando a restituicdo/compensacdo de crédito que
ainda ndo existia naquela data.

N&o ha davida de que as estimativas pagas posteriormente devem repercutir no ajuste
anual.

Seria contraditério, por exemplo, exigir da contribuinte a quitacdo das estimativas (via
execucdo de Per/Dcomp ou parcelamento) e também exigir o tributo no ajuste em razéo
da auséncia destas mesmas estimativas.

O fato é que o pagamento das estimativas, mesmo extemporaneo, supre 0 imposto no
ajuste, a0 mesmo tempo em que afasta o fundamento para a sua cobranca (cobranga do
tributo no ajuste).

Mas a restituicdo/compensacdo dessas estimativas na forma de saldo negativo implica
em questdes adicionais, porque elas somente se tornam aptas a embasar restituicdo ou
compensagdo na medida que forem pagas, e também na medida que o montante pago
supere o valor do tributo devido, quando passam a convalidar o saldo negativo a ser
restituido/ compensado.

Por isso, o procedimento correto € que a contribuinte apresente Per/Dcomp a medida
que o saldo negativo vai se formando pelo pagamento das estimativas parceladas.

Como se Vé, o fato de as estimativas somente serem pagas depois da utilizagcdo do
saldo negativo em compensacdo é a motivacdo principal para ndo se admitir a integracdo das
estimativas parceladas ao direito creditorio. Assim, ainda que a recomposicdao da mora fosse
integral, sem os beneficios referidos, a conclusdo exposta prevaleceria, pois as antecipacdes
somente poderiam integrar o direito creditorio para utilizacdo em compensacdo depois da
liquidacédo do parcelamento.

Ja no presente caso, as DCOMP somente foram apresentadas a partir de
11/11/2002, quando j& pagas as estimativas, ainda que com os beneficios referidos. Assim, o
ajuste na argumentacdo em referéncia ndo altera a conclusdo dos votos proferidos em ambos 0s
casos: as estimativas somente poderiam integrar o saldo negativo, para fins compensacao, apos
0 seu pagamento. Em consequéncia, no precedente referido, como a compensacgao se deu com as
estimativas ainda parceladas, o direito creditorio correspondente ndo poderia ser reconhecido, e,
no presente caso, inexistiria este dbice, restando também esclarecido que o fato deste pagamento
se dar em atraso, sem recomposic¢éo integral da mora em razéo de dispensa por anistia, ndo altera
0 cabimento de juros sobre o indébito a partir da formacgéo do saldo negativo, no encerramento
do ano-calendario correspondente.

Registre-se, por fim, que a discordancia em relagdo ao cOmputo de estimativas
parceladas, e ainda néo liquidadas, na formacdo do saldo negativo para fins de compensacéo, é
posicionamento minoritario defendido por esta Conselheira e pelo I. Relator neste Colegiado,
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conforme, inclusive, reiterado no julgamento do Acérddo n® 9101-005.334°, nesta mesma
reunido de julgamento.

Portanto, sdo as razfes antes expostas no Acédrddo n° 9101-005.101 que se
prestam como fundamento para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN.

(documento assinado digitalmente)
Edeli Pereira Bessa — Redatora designada

> Acordaram os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial. No mérito,
por maioria de votos, acordaram em negar-lhe provimento. Vencida a conselheira Edeli Pereira Bessa e o
conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, que votaram por dar-lhe provimento.



